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RESUMO 

Com a descoberta dos medicamentos antipsicóticos e antidepressivos na década de 1950, bem 
como o desenvolvimento de pesquisas e manuais de saúde mental, o tratamento psiquiátrico 
passou por um processo de reformulação nas formas de diagnosticar e tratar os transtornos 
mentais. Entretanto, o foco do cuidado às pessoas com transtornos mentais passou a enfatizar 
o uso de psicofármacos, muitas vezes empregados sem a devida exploração de outros métodos 
terapêuticos não farmacológicos. Aspectos da vida humana, como angústia, tristeza e certos 
comportamentos, anteriormente tratados como parte da experiência cotidiana, passaram a ser 
classificados como patologias passíveis de intervenção farmacológica. Nesse contexto, a 
Gestão Autônoma da Medicação (GAM) surge como uma metodologia de educação em saúde 
grupal, que promove o uso racional dos psicofármacos associado a outras formas de cuidado. 
O foco da GAM é a cogestão do cuidado e a autonomia dos usuários nas decisões 
relacionadas à própria saúde. Este estudo teve como objetivo analisar a implementação da 
Gestão Autônoma da Medicação direcionada a usuários de psicofármacos do Centro de 
Atenção Psicossocial (CAPS). Trata-se de uma Pesquisa Convergente-Assistencial (PCA) 
com abordagem qualitativa, cujos participantes foram usuários de psicofármacos atendidos 
em um CAPS no Agreste pernambucano. Os dados foram coletados durante reuniões grupais 
semanais realizadas entre junho e julho de 2024, moderadas pela pesquisadora e um 
psicólogo, utilizando o Guia GAM-BR, instrumento já validado no Brasil. As narrativas 
foram transcritas e os dados analisados seguindo quatro etapas: apreensão, síntese, teorização 
e transferência. Esse processo permitiu identificar os principais comportamentos, sintetizar o 
conteúdo e elencar categorias temáticas que elucidaram os dados coletados. O estudo atendeu 
às normativas da Resolução nº 466/12, do Conselho Nacional de Saúde, e foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de Pernambuco 
(Parecer nº 6.917.565, CAAE nº 77209124.00000.5208). Os encontros do Grupo GAM 
contaram com a participação de 17 usuários, sendo 11 homens e seis mulheres. Os transtornos 
mentais mais prevalentes foram esquizofrenia e transtornos do humor. A análise dos discursos 
fez emergir quatro categorias temáticas com base nos pressupostos da PCA: Repercussões do 
baixo letramento em saúde entre os usuários de psicofármacos; Implicações do uso de 
psicofármacos na qualidade de vida de pessoas com transtorno mental; Correlação entre rede 
de apoio, motivação e abandono do tratamento; e Experiência com o Grupo GAM e 
remodelação de saberes. O Guia GAM demonstrou ser uma metodologia eficaz para estimular 
os usuários de psicofármacos a assumirem um papel ativo nas decisões relacionadas ao seu 
tratamento. O uso de tecnologias promotoras da educação em saúde, como a GAM, 
possibilitou uma compreensão mais aprofundada da forma como os usuários percebem sua 
realidade, além de evidenciar a essencialidade das práticas educativas para a assistência em 
saúde mental. No entanto, observou-se que usuários com baixo letramento em saúde 
apresentam maiores dificuldades para se beneficiar do Guia GAM como estratégia isolada 
para a construção de uma base de conhecimento que viabilize o exercício pleno da autonomia. 

 
Descritores: saúde mental; enfermagem; educação em saúde; conhecimento do paciente 
sobre a medicação. 

 
 



 

ABSTRACT 
 

With the discovery of antipsychotic and antidepressant medications in the 1950s, as well as 
the development of research and mental health manuals, psychiatric treatment underwent a 
reformulation in the ways of diagnosing and treating mental disorders. However, the focus of 
care for people with mental disorders shifted towards emphasizing the use of psychotropic 
drugs, often employed without adequately exploring other non-pharmacological therapeutic 
methods. Aspects of human life, such as anguish, sadness, and certain behaviors, which were 
previously considered part of everyday experience, began to be classified as pathologies 
subject to pharmacological intervention. In this context, Autonomous Medication 
Management (GAM) emerges as a group health education methodology that promotes the 
rational use of psychotropic drugs combined with other forms of care. The focus of GAM is 
the co-management of care and the autonomy of users in decisions related to their own health. 
This study aimed to analyze the implementation of Autonomous Medication Management 
directed at psychotropic drug users from the Psychosocial Care Center (CAPS). It is a 
Convergent Care Research (PCA) with a qualitative approach, involving participants who 
were psychotropic drug users treated at a CAPS in the Agreste region of Pernambuco. Data 
were collected during weekly group meetings held between June and July 2024, moderated by 
the researcher and a psychologist, using the GAM-BR Guide, a tool already validated in 
Brazil. The narratives were transcribed, and the data were analyzed following four stages: 
apprehension, synthesis, theorization, and transference. This process allowed for the 
identification of key behaviors, the synthesis of content, and the organization of thematic 
categories that elucidated the collected data. The study complied with the regulations of 
Resolution No. 466/12 of the National Health Council and was approved by the Research 
Ethics Committee on Human Subjects of the Federal University of Pernambuco (Opinion No. 
6.917.565, CAAE No. 77209124.00000.5208). The GAM Group meetings included 17 
participants, 11 men and six women. The most prevalent mental disorders were schizophrenia 
and mood disorders. The analysis of the discourses led to the emergence of four thematic 
categories based on the PCA assumptions: Repercussions of low health literacy among 
psychotropic drug users; Implications of psychotropic drug use on the quality of life of people 
with mental disorders; Correlation between support networks, motivation, and treatment 
abandonment; and Experience with the GAM Group and knowledge remodeling. The GAM 
Guide proved to be an effective methodology for encouraging psychotropic drug users to take 
an active role in decisions regarding their treatment. The use of health education-promoting 
technologies, such as GAM, enabled a deeper understanding of how users perceive their 
reality, as well as highlighting the essential role of educational practices in mental health care. 
However, it was observed that users with low health literacy face greater challenges in 
benefiting from the GAM Guide as a stand-alone strategy for building the knowledge base 
necessary to fully exercise their autonomy. 
 
Descriptors: mental health; nursing; health education; patient knowledge about medication. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A história da loucura e do cuidado em saúde mental é formada por um conjunto de 

fatos e situações que, em cada período histórico, representa formas distintas de pensamento e 

conduta por parte da sociedade na compreensão de determinados fenômenos. Nos séculos 

XVII e XVIII, a pessoa com transtorno mental era designada como “louca” e considerada 

responsável por gerar desordem social. A busca pela cura da insanidade foi um ponto 

marcante desta época, associada ao surgimento dos sistemas manicomiais, que desenvolviam 

medidas de tratamento farmacológicas e de modulação do comportamento, com enfoque 

prioritariamente corretivo (Batista, 2018). 

No século XX, teve início o movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira (RPB), 

impulsionado por denúncias sobre as condições insalubres e a violência empregada no 

tratamento dos usuários em instituições manicomiais. As críticas ao modelo 

asilar-hospitalocêntrico fortaleceram o movimento, que defendia não apenas a humanização 

do cuidado em saúde mental, mas também a progressiva extinção das unidades hospitalares de 

caráter manicomial (Tomaz et al., 2020). A RPB possibilitou a democratização do sistema de 

saúde, ao promover a transição do modelo hospitalocêntrico para um modelo comunitário, 

que ampliou o campo da clínica e dos serviços de atenção à saúde de base comunitária. Esse 

novo modelo passou a priorizar a proteção dos direitos, a integralidade do cuidado, a 

reinserção social e o resgate da cidadania das pessoas (Amarante et al., 2020). 

A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) surge como o principal recurso para a 

criação, ampliação e articulação de serviços em saúde mental, assegurando o respeito aos 

direitos humanos, à liberdade e à autonomia das pessoas. A RAPS é composta por uma rede 

de serviços com diferentes níveis de atenção voltados ao atendimento de pessoas com 

transtornos mentais, com destaque para os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), unidades 

ambulatoriais de média complexidade que oferecem assistência a usuários em crise dentro da 

comunidade. O trabalho desenvolvido nos CAPS busca reconhecer os determinantes sociais 

da saúde, combater estigmas e preconceitos e garantir acesso e qualidade nos serviços por 

meio de um cuidado integral e de uma assistência multidisciplinar humanizada, centrada nas 

necessidades de cada pessoa (Brasil, 2011). 

Os avanços decorrentes da Reforma Psiquiátrica e as descobertas no campo da 

psicofarmacologia contribuíram para uma redução significativa das internações e 

proporcionaram melhores condições para o tratamento ambulatorial em saúde mental. No 
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entanto, a ampliação do acesso a fármacos moduladores do comportamento humano levou à 

priorização do uso de psicofármacos no tratamento em saúde mental (Amarante et al., 2020). 

O relatório do United Nations Office on Drugs and Crime (UNODC), publicado em 

2019 com dados referentes ao ano de 2017, revelou que, naquele ano, cerca de 35 milhões de 

pessoas sofriam de transtornos relacionados ao uso de substâncias. Além disso, evidenciou 

que, aproximadamente 217 milhões de pessoas entre 15 e 64 anos fizeram uso de alguma 

substância psicoativa pelo menos uma vez no ano anterior, o que corresponde a cerca de 5,5% 

da população mundial nessa faixa etária (UNODC, 2018). 

Problemas cotidianos, subjetivos e singulares de cada pessoa têm sido frequentemente 

vistos como defeitos, doenças ou déficits, resultando em uma epidemia de diagnósticos e 

prescrições medicamentosas. No entanto, grande parte das inquietações humanas que levam 

ao desenvolvimento de transtornos mentais está relacionada a fatores sociais, culturais e 

econômicos, os quais podem ser solucionados ou atenuados por meio de ações 

multidisciplinares, muitas vezes dispensando a necessidade do uso de medicações 

(Onocko-Campos et al., 2012; Lima, 2021). 

Nesse contexto, os CAPS se destacam como componentes essenciais do Sistema 

Único de Saúde (SUS), viabilizando o desenvolvimento de ações preventivas com foco na 

educação em saúde, no autocuidado e na autonomia dos usuários. Essas ações estimulam a 

externalização de sentimentos, dúvidas, medos e anseios, além de fortalecerem o 

protagonismo das pessoas na construção de projetos terapêuticos singulares (Da Silva Chaves 

et al., 2019; Souza, 2019). 

A atenção à saúde mental nos CAPS não deve se restringir à assistência curativa e 

farmacêutica, mas sim em buscar formas de compreender e dimensionar os fatores 

determinantes e condicionantes do estado de saúde mental das pessoas. Dessa forma, torna-se 

essencial estimular o desenvolvimento de intervenções que promovam a aquisição de 

habilidades e a autonomia na tomada de decisões, auxiliando a pessoa com transtorno mental 

a reconhecer suas próprias percepções sobre a doença. Esse processo possibilita que a pessoa 

com transtorno mental compreenda suas limitações, enxergue suas potencialidades e assuma 

um papel ativo na sua jornada de cuidado, tornando-se capaz de modificar comportamentos 

que afetam sua saúde (Nascimento, 2017; Souza, 2019). 

Pesquisas que analisaram a visão de profissionais do SUS enfatizam que a sobrecarga 

de atendimentos nas unidades de saúde impacta diretamente na qualidade da assistência, pois 

resulta em consultas cada vez mais curtas, o que limita o diálogo entre profissional e usuário. 
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Esse cenário cria barreiras para a aplicabilidade de processos terapêuticos integrais, fragiliza 

vínculos e dificulta a promoção da autonomia dos usuários. Além disso, os profissionais 

relatam que muitos usuários demonstram comportamentos agressivos, exigindo medicações 

como forma imediata de alívio dos sintomas, sendo resistentes à adoção de condutas 

terapêuticas não farmacológicas (Caron, 2019; Santos et al, 2019; Cavalheiro, 2020; Rosa et 

al., 2020). 

Além disso, profissionais de saúde destacam que capacitações e programas de 

educação continuada voltados à saúde mental são raros, o que dificulta a atualização de 

conhecimentos e a troca de saberes. Essa realidade ressalta a necessidade de um maior 

engajamento dos gestores de saúde pública na identificação e enfrentamento dos desafios 

cotidianos do setor. Dessa forma, torna-se essencial a reestruturação do sistema de atenção à 

saúde mental, visando minimizar práticas assistenciais curativas e reducionistas e priorizar 

abordagens terapêuticas que fortaleçam os vínculos e incentivem a participação ativa dos 

usuários (Caron, 2019; Santos et al., 2019; Cavalheiro, 2020; Rosa et al., 2020).    

Nesse contexto, os grupos terapêuticos são considerados espaços essenciais nos CAPS, 

pois contribuem para o desenvolvimento de estratégias de educação em saúde voltadas ao 

enfrentamento dos transtornos mentais. Além disso, aprimoram a dinâmica das intervenções 

comunitárias e fortalecem o vínculo entre profissionais e usuários. Trata-se de um método 

interdisciplinar que estimula o autocuidado e promove o protagonismo do usuário na busca 

contínua por melhor qualidade de vida e bem-estar biopsicossocial (Brunozi et al., 2019; 

Sterling, Gonçalves, Haas, 2021). 

A participação em grupos terapêuticos na área da saúde mental permite que os 

indivíduos percebam como os outros pensam e reagem diante das situações e desafios da vida 

cotidiana. Por meio dessa interação, torna-se possível reconhecer diferentes limites e 

potencialidades a partir da vivência do outro. Assim, os grupos em saúde mental operam com 

base na dialética do ensinar e aprender, promovendo trocas interpessoais nas quais os 

participantes compartilham e adquirem conhecimento por meio de suas próprias experiências 

de vida (Brunozi et al., 2019; Almeida et al., 2022). Dessa forma, cabe ao enfermeiro, em 

conjunto com a equipe multidisciplinar dos CAPS, adotar estratégias metodológicas que 

incentivem a formação de vínculos e a participação regular dos usuários nos encontros grupais 

de saúde mental (De Sousa Rocha, 2021). 

O enfermeiro desempenha um papel fundamental nas intervenções grupais voltadas 

aos usuários com transtornos mentais, proporcionando assistência contínua e abrangente não 
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apenas ao indivíduo, mas também à sua família e comunidade. Além disso, atua como 

facilitador do autocuidado, especialmente para aqueles que apresentam dificuldades em gerir 

a própria saúde (De Sousa Rocha, 2021).  

Entre suas atribuições, o enfermeiro pode analisar o perfil dos usuários quanto ao grau 

de comprometimento com a própria saúde, possibilitando a elaboração de estratégias de 

educação em saúde que incentivem a expressão de dúvidas e preocupações, o relato de efeitos 

adversos dos medicamentos e a proposição de ajustes nos esquemas terapêuticos prescritos. 

Para que o usuário compartilhe suas necessidades de forma genuína, é essencial que ele se 

sinta acolhido pelo enfermeiro e pelos demais profissionais de saúde. Observa-se que o grau 

de integração e vínculo entre a equipe multiprofissional e os usuários está diretamente 

relacionado à humanização do cuidado (Nunes, 2020). 

A Gestão Autônoma da Medicação (GAM) é uma metodologia que tem sido utilizada 

por equipes multidisciplinares na condução de encontros grupais semanais, com o objetivo de 

estimular usuários de psicofármacos a participarem ativamente das decisões relacionadas à 

própria saúde (Onocko-Campos et al., 2012). Desenvolvida em 1990, na cidade de Quebec 

(Canadá), a GAM se destaca ao problematizar questões relacionadas à cogestão na saúde 

mental e à autonomia dos usuários. O método trabalha reflexões sobre o cuidado com a saúde, 

qualidade de vida, rede social, relacionamentos interpessoais, direitos dos usuários, 

conhecimento sobre os medicamentos e o papel da medicação na vida e no contexto 

biopsicossocial de cada indivíduo. Nesse contexto, os usuários são incentivados a fazer um 

balanço da própria vida, compartilhar experiências e construir novos hábitos 

(Onocko-Campos et al., 2012). 

No Brasil, a estratégia GAM foi traduzida e adaptada em 2013, dando origem ao Guia 

GAM Brasileiro (GGAM-BR), inicialmente utilizado como estratégia de cuidado em saúde 

mental voltada para usuários de CAPS no sul do país (Onocko-Campos et al., 2012). 

Posteriormente, foi criado o Observatório Internacional de Práticas de Gestão Autônoma da 

Medicação, uma rede de produção de conhecimento colaborativa entre Brasil, Canadá e 

Espanha. O observatório tem como objetivo apoiar e fomentar universidades brasileiras na 

produção acadêmica, capacitação, implementação e avaliação de práticas de Gestão 

Autônoma da Medicação no âmbito da saúde (Surjus, 2017). 

Para compreender o panorama das pesquisas que envolvem o uso da GAM na área da 

saúde, foi realizada uma busca nas bases de dados MEDLINE/PubMed, CINAHL e Embase, a 

qual evidenciou a escassez de estudos que utilizam a GAM como medida terapêutica em 
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saúde mental, especialmente em regiões afastadas dos grandes centros urbanos. Nesse 

contexto, emergiu a ideia de conduzir uma pesquisa voltada à inovação nos cuidados de 

enfermagem em saúde mental em CAPS de uma cidade do interior, utilizando a GAM para 

auxiliar os usuários na construção da identidade cidadã, no reconhecimento de seus direitos e 

responsabilidades para o gerenciamento da própria saúde e bem-estar biopsicossocial. 

Desse modo, este estudo teve como objetivo responder à seguinte questão de pesquisa: 

Quais são os limites e as potencialidades do Guia GAM no uso de psicofármacos por usuários 

de um serviço de atenção psicossocial? 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Analisar a implementação da Gestão Autônoma da Medicação direcionada a usuários 

de psicofármacos em um Centro de Atenção Psicossocial.  

 

2.2 Objetivos específicos 
 

− Conhecer o perfil dos usuários de psicofármacos em um CAPS; 

− Utilizar o guia GAM em grupo de educação em saúde direcionado à usuários de 

psicofármacos em um CAPS; 

− Compreender os limites e as potencialidades de cuidado por meio do guia GAM, sob a 

ótica de usuários de psicofármacos em um CAPS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



18 

3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Neste capítulo, serão apresentados quatro tópicos: panorama da saúde mental no 

Brasil; uso de psicofármacos e letramento em saúde mental; a GAM como dispositivo que 

redimensiona os modos de pensar e agir em saúde mental; e o enfermeiro como facilitador de 

uma metodologia que evidencia o cuidado, a corresponsabilização e a autonomia. 

 

3.1Panorama da saúde mental no Brasil 

 

Durante o período colonial brasileiro, a assistência à saúde mental era extremamente 

precária. Os transtornos mentais eram atribuídos a causas espirituais, sendo interpretados 

como sinais de possessão demoníaca ou castigo divino. A presença de médicos era rara, e os 

cuidados eram prestados por curandeiros e líderes religiosos. As pessoas com transtornos 

mentais eram vistas como perturbadoras do meio urbano, mantidas isoladas da sociedade e 

submetidas a tratamentos que incluíam orações, uso de ervas com propriedades sedativas e 

práticas desumanas, como exorcismo e sangria (Miranda-Sá Jr, 2007; Rocha, 2020). 

Ainda no Brasil colonial e no início do período pós-colonial, surgiram as casas de 

misericórdia, entidades religiosas e beneficentes mantidas por doações da comunidade, da 

côrte e da igreja, que ofereciam serviços médicos e sociais para doentes e necessitados. Os 

'loucos', como eram chamados os doentes mentais, apesar de receberem cuidados de saúde, 

continuavam a ser mantidos isolados, muitas vezes em porões, em condições insalubres 

(Rocha, 2020). 

A assistência em saúde mental passou a ser responsabilidade médica e do Estado no 

início do século XIX, após as transformações sociopolíticas originadas pela Revolução 

Francesa e a disseminação, no mundo ocidental, do novo modelo de assistência psiquiátrica 

criado pelos médicos franceses Philippe Pinel e Jean-Étienne Dominique Esquirol. Eles 

propuseram mudar o foco das práticas espirituais para uma abordagem científica, com o 

objetivo de retirar correntes e oferecer um cuidado mais humanitário às pessoas com 

transtornos mentais (Miranda-Sá Jr, 2007). 

Em 1841, com a promessa de diminuir o sofrimento das famílias e promover um 

ambiente de apoio e tratamento adequado, o Estado brasileiro fundou o Hospício Pedro II, no 

Rio de Janeiro, defendendo a ideia de que a institucionalização do cuidado melhoraria 
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significativamente a qualidade de vida daqueles que viviam em estado de loucura (Sampaio, 

Bispo, 2020). 

A promessa de um cuidado digno revelou-se utópica. A realidade era marcada pela 

remoção das pessoas do convívio social, com o objetivo de não ameaçar a ordem pública 

(Sampaio, Bispo, 2020). A assistência psiquiátrica se dividiu entre pública e privada, e a 

pessoa com transtorno mental passou a ser vista como uma fonte de lucro (Miranda-Sá, 2007). 

O número de manicômios e asilos cresceu, e neles predominavam relações de 

enclausuramento, objetificação e domínio por parte dos profissionais sobre as pessoas com 

transtornos mentais. Os hospitais psiquiátricos estavam superlotados, com instalações 

precárias, falta de alimentação e escassez de profissionais qualificados, o que dificultava o 

cuidado com os usuários. As pessoas com transtornos mentais eram caracterizadas como 

incapazes, irracionais e sem autonomia para decidir sobre seu próprio tratamento 

(Onocko-Campos et al., 2013). 

O isolamento e a contenção eram utilizados como formas de repressão. As pessoas 

eram confinadas em celas precárias e submetidas a diversos métodos de tratamento que 

propagavam a ideia de cura, como banhos em água extremamente gelada, 

eletroconvulsoterapia e cirurgias cerebrais que visavam retirar partes do cérebro, 

acreditando-se que essas áreas eram responsáveis pelos transtornos mentais. Esses 

procedimentos tinham consequências devastadoras e irreversíveis. A situação de violência, as 

condições precárias e a superlotação dos manicômios geraram críticas da sociedade ao 

sistema hospitalocêntrico (Rocha, 2020; Onocko-Campos et al., 2013). 

Com a descoberta dos medicamentos antipsicóticos e antidepressivos na década de 

1950, o tratamento psiquiátrico passou por um processo de remodelação, dando início à era de 

medicalização dos sintomas nas unidades manicomiais (Miranda-Sá Jr, 2007; Sampaio, Bispo, 

2020). Utilizados para controlar os sintomas psicóticos, os psicofármacos passaram a ser 

amplamente empregados para reduzir a agitação, a ansiedade e a agressividade dos usuários. 

No entanto, os usuários eram vistos como perigosos e incuráveis, o que resultava na 

administração de altas doses de medicamentos para mantê-los dopados. Os efeitos colaterais 

eram severos, incluindo rigidez muscular, movimentos involuntários e perda da capacidade de 

interação social, o que prolongava ainda mais o tempo de institucionalização (Rocha, 2020). 

Ao serem 'dopados', os usuários não tinham voz em seus próprios tratamentos e viviam 

em condições frequentemente subumanas. Muitos eram medicados contra sua vontade, sem 

consentimento informado ou com diagnósticos questionáveis. O uso de psicotrópicos 
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transformava-se em uma forma de violência química contra aqueles que sofriam de 

transtornos mentais, contribuindo para o estigma de que essas pessoas eram incapazes de 

tomar decisões sobre suas próprias vidas (Sampaio, Bispo, 2020; Rocha, 2020). 

Diante desse cenário, em 1970, usuários, familiares e trabalhadores iniciaram o 

Movimento da Luta Antimanicomial, que tinha como objetivo destituir o modelo institucional 

e construir uma rede de serviços comunitários de base territorial. Essa rede permitiria que 

pessoas com transtornos mentais recebessem cuidado especializado, exercessem autonomia 

para tomar decisões sobre o próprio tratamento e participassem ativamente da sociedade como 

cidadãos (Sampaio & Bispo, 2020). 

A defesa da saúde como direito e como pauta política fortaleceu o Movimento da  

RPB, que se estendeu por aproximadamente três décadas (Sampaio & Bispo, 2020). Com a 

criação do SUS, em 1988, e o desenvolvimento da atenção primária à saúde, novas 

abordagens para o cuidado em saúde mental foram difundidas. A implantação dos primeiros 

CAPS em algumas regiões do país representou um marco na redemocratização da assistência 

em saúde mental. Os CAPS possibilitaram a transferência de usuários internados em hospitais 

psiquiátricos para serviços ambulatoriais multiprofissionais, voltados ao cuidado integral em 

liberdade e à reintegração social das pessoas com transtornos mentais no território 

(Onocko-Campos et al., 2012; Sampaio & Bispo, 2020). 

O arcabouço normativo da RPB só foi consolidado com a promulgação da Lei Paulo 

Delgado (Lei n.º 10.216/2001), conhecida como Lei da Reforma Psiquiátrica. Essa legislação 

especifica os direitos das pessoas com transtornos mentais ao tratamento digno, à inclusão 

social e ao acesso a serviços de saúde mental comunitários. Além disso, regulamentou a 

substituição progressiva dos hospitais psiquiátricos por unidades de atenção comunitária, 

como os CAPS (Gomes, 2021). 

As diretrizes de saúde mental passaram a ser formuladas com base no 

desenvolvimento de diversas políticas públicas, consolidando-se com a criação da RAPS, que 

regulamentou ações e serviços, enfatizando a humanização do cuidado e a integração da 

pessoa com transtorno mental ao seu território. Além disso, estabelece diretrizes para a 

articulação de toda a rede de atenção em saúde mental, destacando a Atenção Primária à 

Saúde (APS) como ordenadora do cuidado e principal porta de entrada do SUS, por ser o 

nível de atenção mais próximo da comunidade (Brasil, 2011). 

Segundo as diretrizes da RAPS, a APS deve estar interligada aos dispositivos de 

Atenção Psicossocial Especializada, como os CAPS, os Serviços Residenciais Terapêuticos 
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(SRT) e os Consultórios na Rua, bem como aos equipamentos de Atenção de Urgência e 

Emergência, como as Unidades de Pronto Atendimento (UPA) e o Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU 192). Em casos excepcionais e quando necessário, deve-se 

considerar a internação em leitos de hospitais gerais ou psiquiátricos. A articulação entre 

esses serviços deve ocorrer de forma integral e contínua, garantindo que a pessoa tenha suas 

necessidades atendidas nos diferentes pontos de atenção da RAPS. O foco prioritário deve 

estar no cuidado ambulatorial, na promoção da saúde e na reinserção social (Brasil, 2011). 

Nos últimos anos, apesar das conquistas decorrentes da criação do SUS e da RAPS, a 

saúde mental no Brasil tem enfrentado novos desafios e retrocessos que comprometem os 

avanços alcançados nas últimas décadas. As políticas públicas voltadas à saúde mental 

passaram por cortes orçamentários significativos, o que reduziu recursos materiais e humanos, 

resultando na precarização dos serviços (Sampaio & Bispo, 2020). Outro fator agravante foi a 

diminuição da participação social nos processos de formulação e fiscalização das políticas, 

apesar do papel ideológico fundamental da sociedade na luta por políticas públicas que 

garantam direitos em vez de suprimi-los (Miranda, 2019). 

Os investimentos nos serviços comunitários, como os CAPS, sofreram uma redução 

acentuada, enquanto os repasses financeiros para a abertura de novos leitos em hospitais 

psiquiátricos foram ampliados. Essa medida vai de encontro à política de 

desinstitucionalização defendida pela RPB (Sampaio & Bispo, 2020). Consequentemente, 

esse cenário fragiliza a RAPS, compromete a reintegração comunitária e reforça o estigma e a 

discriminação contra pessoas com transtornos mentais, que seguem lutando por espaço e voz 

ativa na sociedade (Miranda, 2019). 

3.2 Uso de psicofármacos e letramento em saúde mental 

 

A partir do século XX, a descoberta de novos medicamentos, como os primeiros 

antipsicóticos e antidepressivos, aliada ao avanço das pesquisas e à publicação de manuais 

sobre saúde mental, ampliou a capacidade de diagnóstico e tratamento dos transtornos mentais 

(Miranda-Sá JR, 2007). Esse progresso contribuiu para uma maior conscientização da 

sociedade sobre a etiologia dos transtornos mentais, incentivando mais pessoas a buscar 

tratamentos que aliviassem os sintomas e promovessem uma melhor qualidade de vida (Costa, 

2019). 

O cuidado às pessoas com transtornos mentais passou a enfatizar o uso de 

psicofármacos, como antidepressivos, ansiolíticos, estabilizadores de humor e antipsicóticos, 
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muitas vezes sem a devida exploração de métodos terapêuticos não farmacológicos nem a 

consideração dos efeitos colaterais do uso prolongado dessas substâncias (Borges, 2014). Esse 

cenário contribuiu para uma verdadeira “epidemia” de diagnósticos e, consequentemente, de 

“tratamentos” (Costa, 2019). 

Aspectos da vida humana, como angústia, tristeza, timidez, estresse, luto e 

determinados comportamentos, antes compreendidos como parte da experiência cotidiana, 

passaram a ser classificados como patologias passíveis de intervenção farmacológica (Borges, 

2014; Costa, 2019). 

A medicalização do sofrimento decorrente de questões psicossociais do cotidiano deu 

origem ao chamado processo de medicalização da vida, no qual profissionais de saúde e 

usuários buscam melhores condições de saúde por meio da supressão das emoções do dia a 

dia com o uso de fármacos (Sampaio & Bispo, 2020; Caron, 2019). Esse cenário tem sido 

amplamente debatido e criticado, pois o uso indiscriminado de psicofármacos pode gerar 

dependência, comprometer a capacidade cognitiva e funcional das pessoas e afetar 

diretamente a autonomia e habilidade de enfrentar os desafios cotidianos (Castanhola, 2021). 

O uso contínuo de psicofármacos, especialmente benzodiazepínicos, pode levar à 

tolerância medicamentosa, caracterizada pela necessidade de aumentar progressivamente a 

dose para manter os efeitos terapêuticos desejados, o que favorece a dependência 

medicamentosa. Além disso, o uso de altas doses de benzodiazepínicos pode comprometer o 

metabolismo humano, causando efeitos adversos como sedação prolongada, amnésia, rigidez 

muscular, redução do equilíbrio e maior risco de quedas (Bernieri et al., 2023). 

Esses fatores impactam a qualidade de vida, pois podem reduzir as habilidades 

cognitivas necessárias para realizar atividades laborais e de vida diária, o que, por sua vez, 

contribui para a perpetuação do preconceito e estigma social. Esse prejulgamento afeta 

diretamente as relações sociais da pessoa em uso de psicofármacos, que frequentemente não é 

respeitada e sofre discriminação, especialmente durante processos de contratação por 

empregadores, o que agrava o isolamento social da pessoa com transtorno mental em seu 

território (Bernieri et al., 2023; Fernandes et al., 2024). 

O foco no tratamento medicamentoso evidencia que os profissionais de saúde têm 

adotado o modelo biomédico de atenção à saúde mental, de caráter reducionista, que não leva 

em consideração os fatores psicossociais, culturais, espirituais e econômicos que influenciam 

a saúde das pessoas com transtornos mentais. Tratamentos exclusivamente químicos 

desincentivam o uso de intervenções não farmacológicas, como a psicoterapia, que aborda 
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questões biopsicossociais e favorece a integração das relações familiares e comunitárias 

(Costa, 2019; Filardi, 2021). 

No contexto atual, observa-se resistência das equipes de saúde mental em adotar 

práticas terapêuticas não medicamentosas que estimulem a autonomia e a responsabilização 

da pessoa em relação ao seu tratamento. A justificativa para essa resistência é o receio de que, 

ao serem orientadas sobre as indicações dos fármacos, doses mínimas e máximas, as pessoas 

com transtornos mentais possam interromper o tratamento ou ajustar as doses por conta 

própria, prejudicando o efeito terapêutico desejado. A comunicação entre profissional e 

usuário tende a ser restrita, com foco na patologia e no controle dos sintomas, o que reprime a 

autonomia das pessoas e o direito de acessar informações relacionadas à própria saúde (Costa, 

2019; Caron, 2019). 

Não é possível pensar na autonomia dos usuários sem que eles tenham conhecimento 

dos fatores relacionados ao adoecimento e aos tratamentos disponíveis no âmbito da saúde 

mental. Nesse contexto, é importante discutir a relevância do letramento em saúde entre os 

usuários de psicofármacos. O letramento em saúde pode ser compreendido como a capacidade 

de uma pessoa obter, compreender e avaliar informações básicas de saúde que auxiliem na 

tomada de decisões conscientes sobre seu cuidado. No entanto, trata-se de uma prática que 

ainda necessita de maior disseminação nos serviços de saúde no Brasil (Stanzel; 

Hammarberg; Fisher, 2021). 

A compreensão das diferentes classes de psicofármacos (como antidepressivos, 

antipsicóticos, ansiolíticos e estabilizadores de humor) e seus propósitos é essencial para que 

os usuários saibam por que estão tomando determinado medicamento. Assim, o letramento 

em saúde mental pode ajudar as pessoas a entender os possíveis efeitos colaterais dos 

psicofármacos, permitindo-lhes identificar sintomas adversos e compreender que alguns 

desses medicamentos podem levar semanas para apresentar efeitos colaterais. Com esse 

conhecimento, o usuário pode gerenciar melhor suas expectativas em relação ao uso da 

medicação, o que reduz o risco de autoajuste de doses ou interrupção abrupta do tratamento 

(Stanzel; Hammarberg; Fisher, 2021). 

Trabalhar essa temática com as pessoas que fazem uso de psicofármacos é essencial 

para a construção do raciocínio crítico e da autonomia nas decisões relacionadas à saúde 

mental. O letramento em saúde, ao promover o conhecimento, fortalece o poder de escolha do 

usuário, favorece a autonomia para a utilização adequada das informações e reflete 
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diretamente na adesão e evolução dos tratamentos, contribuindo para o alcance de um melhor 

bem-estar biopsicossocial (Seidling et al., 2020). 

É necessário o desenvolvimento de novas políticas públicas e pesquisas que estimulem 

o letramento em saúde, promovam a disseminação de conhecimento entre os usuários de 

psicofármacos, além de analisar os efeitos a longo prazo desses medicamentos e explorar o 

potencial de novas intervenções que possam complementar ou substituir a terapia 

medicamentosa (Soares, 2023; Seidling et al., 2020). 

O estado precisa fomentar a capacitação dos profissionais de saúde, a participação 

social e o direcionamento de recursos aos serviços de saúde mental. É evidente a necessidade 

de encontrar um equilíbrio entre educação em saúde, uso racional de psicofármacos e 

intervenções psicossociais. Abordagens integrativas não farmacológicas precisam ser 

disseminadas como práticas de saúde que redirecionam os modos de pensar e agir, além de 

fomentar o empoderamento e a autonomia da pessoa com transtorno mental (Soares, 2023; 

Onocko-Campos et al., 2012). 

Atividades que trabalhem o letramento em saúde, a psicoterapia e as terapias grupais 

fortalecem a rede de apoio e o senso crítico da pessoa com transtorno mental, contribuindo 

para sua integração ao território (Soares, 2023). Tais medidas enfatizam a promoção da saúde 

mental por meio do desenvolvimento de habilidades de enfrentamento das condições de 

saúde, além de aumentar a conscientização sobre os benefícios e limitações dos 

psicofármacos, promovendo o uso racional desses medicamentos (Soares, 2023; 

Onocko-Campos et al., 2012). 

 

3.3 A GAM como dispositivo que redimensiona modos de pensar e agir em saúde 

mental. 

 

O Guia da Gestão Autônoma da Medicação foi criado no início dos anos 2000, no 

Canadá, a partir do movimento de pessoas com transtornos mentais que almejavam um 

modelo de atenção à saúde que respeitasse os direitos humanos, reconhecesse o conhecimento 

dos usuários sobre o impacto dos psicofármacos em suas vidas e possibilitasse sua 

participação nas decisões terapêuticas relacionadas ao cuidado com a própria saúde (Caron, 

2019; Cavalheiro, 2020). 
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O movimento buscava formas de cuidado centrado na pessoa, em oposição ao modelo 

biomédico autoritário, que priorizava a medicação como principal forma de tratamento. Fazia 

críticas tanto aos tratamentos que se restringiam à oferta de medicamentos quanto à falta de 

informação sobre as prescrições, que eram cada vez mais evidentes. As pessoas com 

transtornos mentais afirmavam que a ausência de discussão sobre os efeitos indesejáveis   dos 

medicamentos frequentemente levava ao reajuste de doses por conta própria ou mesmo a 

interrupção do tratamento (Costa, 2019; Onocko-Campos et al., 2012). 

A partilha de saberes entre pesquisadores, profissionais de saúde e usuários dos 

serviços de saúde mental contribuiu para o desenvolvimento do Guia GAM (GGAM), uma 

metodologia educativa de cuidado em saúde mental, de caráter grupal, estruturada em seis 

passos: 1. Introdução à Gestão Autônoma da Medicação; 2. Exploração das experiências 

pessoais com a medicação; 3. Compreensão da medicação e seus efeitos; 4. Discussão sobre o 

uso da medicação; 5. Planejamento e implementação de mudanças 6. Avaliação e revisão do 

processo (Costa, 2019). 

Esses passos abordam informações sobre hábitos de vida, rede de apoio e o contexto 

de uso dos psicofármacos, incluindo seus efeitos, dosagens e possíveis alternativas de 

alteração no tratamento. Trata-se de uma metodologia desenvolvida para criar o envolvimento 

das pessoas com transtornos mentais no autocuidado, promovendo autonomia, segurança e 

um uso crítico dos medicamentos (Costa, 2019). 

O objetivo principal do Guia GAM é estimular as pessoas com transtornos mentais a 

compartilhar experiências em espaços grupais e a assumir um papel ativo no processo de 

ensinar e aprender. Os grupos são orientados por um moderador, responsável por direcionar as 

dinâmicas grupais durante as etapas do GGAM. No desenvolvimento do grupo, cada 

integrante pode externalizar seus objetivos de tratamento, suas orientações pessoais, o que 

sabe e o que tem curiosidade de compreender sobre o processo de adoecimento e tratamento 

em saúde mental. Assim, as relações grupais que favorecem a reflexão crítica sobre o uso de 

medicamentos e corroboram para escolhas conscientes sobre a terapêutica que melhor se 

adequa ao estado atual de saúde mental (Caron, 2019; Cavalheiro, 2020; Onocko-Campos et 

al., 2012). 

A metodologia do GGAM é fundamentada no princípio de que a autonomia das 

pessoas se desenvolve a partir da relação com o outro e aborda o processo de cogestão da 

saúde, estimulando o diálogo entre pessoas com transtornos mentais e profissionais de saúde 

(Borges, 2014). No desenvolvimento das atividades grupais com o GGAM, são realizados 
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diversos exercícios com orientações sobre os direitos e deveres da pessoa com transtorno 

mental, além de como expressar dúvidas, anseios e negociar desejos e interesses. O objetivo 

dessas atividades é fazer com que a pessoa com transtorno mental compreenda que também é 

responsável pelo cuidado com a sua própria saúde (Souza, 2019). 

Uma pessoa que possui transtorno mental passa a entender que tem o direito de fazer 

uso ou não da medicação e que sua experiência de vida deve ser valorizada e integrada ao 

processo de decisões terapêuticas, assim como que sua voz é tão importante quanto o 

conhecimento técnico dos profissionais de saúde. Esse processo contribui para a quebra do 

estigma de que médicos e profissionais de saúde são os únicos detentores do saber, 

proporcionando o desenvolvimento da autonomia e do protagonismo daqueles que buscam 

melhores condições no cuidado direcionado à saúde mental (Cavalheiro, 2020). 

Com a criação do 'Observatório Internacional de Práticas de Gestão Autônoma da 

Medicação', uma rede de produção de conhecimento formada por diversas universidades do 

Brasil, Canadá e Espanha, foi realizado um processo de capacitação de profissionais e 

facilitadores para implementar a metodologia GAM e auxiliar as pessoas com transtornos 

mentais a utilizarem os atributos que a ferramenta oferece (Souza, 2019). 

O guia foi traduzido e adaptado ao contexto cultural brasileiro, levando em conta o 

perfil dos usuários e as particularidades do Sistema Único de Saúde  do país (Onocko-Campos 

et al., 2014). As primeiras experiências de implementação do Guia GAM ocorreram no Rio 

de Janeiro e no Rio Grande do Sul, e, posteriormente, a metodologia começou a ser difundida 

em outras regiões do Brasil, sendo reconhecida como uma ferramenta essencial para a 

promoção da autonomia e do cuidado participativo em saúde mental (Onocko-Campos et al., 

2014; Souza, 2019). 

A utilização do Guia GAM no Brasil tem contribuído para o empoderamento das 

pessoas que fazem uso de psicofármacos, ao promover uma gestão mais autônoma e 

consciente da medicação (Costa, 2019). O guia também tem fortalecido o vínculo entre 

usuários e profissionais de saúde, promovendo um cuidado mais humanizado e centrado no 

usuário (Costa, 2019). Ele representa uma mudança de paradigma na forma como os 

tratamentos de saúde mental são concebidos e implementados no Brasil e enfatiza a 

importância da autonomia, do empoderamento e do diálogo aberto entre pessoas com 

transtornos mentais e profissionais de saúde (Cavalheiro, 2020; Souza, 2019; Caron, 2019). 
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3.4 O Enfermeiro como facilitador de uma metodologia que evidencia o cuidado, a 

corresponsabilização e a autonomia. 

 

Ao assumir o papel de moderador nos grupos de GAM, o enfermeiro se coloca como 

facilitador na tomada de decisões e no empoderamento dos usuários. Por meio de uma escuta 

qualificada, o enfermeiro pode oferecer suporte emocional e orientações para que uma pessoa 

com transtorno mental enfrente as dificuldades associadas ao tratamento (Santos et al., 2023). 

Além disso, pode contribuir com o direcionamento das atividades em grupo,  ao manter o 

foco das discussões e exemplificar estratégias de enfrentamento que reforcem a prática de 

cogestão da saúde (Santos et al., 2023). 

Presente em todos os cenários do cuidar, o enfermeiro desempenha um papel crucial 

na implementação de práticas direcionadas à prevenção de agravos e a reabilitação da saúde 

psicossocial. Esse profissional mantém uma relação direta com os usuários e auxilia na 

compreensão de diagnósticos, sintomas e opções de tratamento, além de estimular a 

autonomia do paciente em seus projetos terapêuticos (Da Silva Filho, 2020; Lopes et al., 

2019). 

Com a aplicação do Guia GAM, o enfermeiro pode promover intervenções educativas 

focadas no trabalho grupal e no diálogo contínuo entre usuários e profissionais, ao explorar as 

experiências e saberes dos usuários sobre os múltiplos significados que atribuem aos 

psicofármacos (Lopes et al., 2019; Santos et al., 2019). O objetivo dessas intervenções é 

proporcionar aos usuários uma melhor compreensão de seu papel no autocuidado e no 

gerenciamento do tratamento, além de contribuir para sua reintegração social (Santos et al., 

2019; Onocko-Campos, 2012; 2014). 

Durante o diálogo e a leitura do Guia GAM, são feitas perguntas abertas que 

incentivam os participantes a refletir sobre o tratamento que estão utilizando (Santos et al., 

2019; Onocko-Campos, 2012; 2014). O enfermeiro, enquanto moderador, deve criar um 

ambiente acolhedor, para que cada participante se sinta confortável ao compartilhar suas 

experiências com o uso dos psicofármacos, que muitas vezes podem ser difíceis e intensas. 

Trabalhar questões relacionadas à saúde mental pode fazer com que o participante reviva 

memórias que geram sofrimento e ansiedade. Ao mesmo tempo, isso permite à pessoa com 

transtorno mental expressar o que sente, compreender a sua situação de saúde, conhecer 

recursos de enfrentamento e valorizar as potencialidades que possui (Onocko-Campos, 2012; 

2014; Santos et al., 2023). 

 
 

https://www.scielosp.org/pdf/csc/2011.v16n7/3051-3060/pt
https://www.scielosp.org/pdf/csc/2011.v16n7/3051-3060/pt
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O desenvolvimento de cada passo do GGAM também permite ao enfermeiro explorar 

questões relacionadas à rede de apoio e ao conhecimento sobre o perfil de cada participante. 

Essas informações são fundamentais para identificar os atributos que são atribuídos para o 

adoecimento e a reabilitação psicossocial (Ferreira, Caliman, César, 2021). 

A partir do reconhecimento do estado biopsicossocial de cada integrante do GGAM, o 

enfermeiro estimula a construção de estratégias de enfrentamento que podem envolver, além 

de modificações no tratamento medicamentoso, ações de reintegração social e adesão a 

terapêuticas não medicamentosas, como a psicoterapia e atividades grupais de base territorial 

(Santos et al., 2023; Ferreira, Caliman, César, 2021). 

Ademais, o enfermeiro pode estimular a discussão sobre os pontos positivos, negativos 

e peculiaridades dos psicofármacos, incluindo os perigos relacionados ao auto ajuste de 

medicamentos. Não há incentivo à redução dos medicamentos de forma direta. Pelo contrário, 

deve-se estimular os participantes do GGAM a realizar uma autoavaliação de sua qualidade 

de vida, a fim de identificar efeitos adversos dos tratamentos medicamentosos que 

influenciam negativamente no seu bem-estar. Desse modo, a pessoa com transtorno mental 

pode discutir com o profissional de saúde responsável pela prescrição terapêutica sobre a 

necessidade de ajustes nas doses dos fármacos, substituição ou retirada da medicação (Pereira, 

2020; Ferreira, Caliman, César, 2021). 

O estímulo à prática de cogestão das decisões relacionadas à saúde mental é 

fundamental para promover mudanças na forma como as pessoas com transtornos mentais se 

relacionam com os profissionais de saúde. A partir das discussões e vivências nos ambientes 

grupais do GAM, os participantes constroem autonomia e compreendem que possuem poder 

de negociação, devendo ter seus desejos e anseios acolhidos (Pereira, 2020; Santos et al., 

2023). No entanto, os profissionais de saúde, especialmente os médicos, que são responsáveis. 

pela prescrição, precisam considerar as opiniões da pessoa com transtorno mental e discutir 

possibilidades de ajustes no tratamento medicamentoso e/ou a associação com outras formas 

de tratamento. Só assim a pessoa com transtorno mental pode se sentir respeitada e livre para 

exercer o direito de intervir nas decisões direcionadas ao seu próprio bem-estar 

biopsicossocial (Pereira, 2020; Santos et al., 2023). 

Nesse contexto, ao aplicar tecnologias educacionais como a GAM, o enfermeiro 

contribui para a propagação dos benefícios que a cogestão das práticas terapêuticas 

relacionadas ao uso de psicofármacos tem no processo de enfrentamento aos transtornos 

mentais, tanto entre médicos quanto na equipe multidisciplinar de saúde. Além disso, 
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contribui com a produção científica em saúde mental ao trabalhar com dados que evidenciam 

o potencial da GAM na transformação das abordagens tradicionais de cuidado em saúde 

mental. Colocar uma pessoa com transtorno mental no centro do cuidado, levando em 

consideração suas necessidades e experiências individuais, torna-se um pilar essencial para 

promover um atendimento humanizado e inclusivo nos serviços de atenção à saúde mental 

(Pereira, 2020; Santos et al., 2023). 
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4 CAMINHO METODOLÓGICO 

 

4.1 Tipo de Pesquisa 

 

Trata-se de uma Pesquisa Convergente-Assistencial (PCA) com abordagem 

qualitativa. A pesquisa qualitativa busca explorar a complexidade e subjetividade dos 

fenômenos sociais, evidenciando experiências individuais e coletivas para dar sentido e 

significado à forma como as pessoas percebem a realidade e o contexto em que estão 

inseridas. Assim, na pesquisa qualitativa, o pesquisador pode interpretar as percepções e 

experiências das pessoas que influenciam no fenômeno estudado (Patias & Hohendorff, 2019) 

No tocante ao referencial metodológico, a PCA busca o entrecruzamento simultâneo 

entre ações de assistência e ações de pesquisa, possibilitando a descoberta de novos 

fenômenos. Trata-se de um método de referência em pesquisas qualitativas, especialmente 

para a implementação de inovações na prática assistencial de enfermagem, pois evidencia as 

necessidades de saúde das pessoas e promove uma convergência entre teoria e prática na 

enfermagem (Trentini, Paim & Silva, 2018).  

A PCA pressupõe um método de pesquisa que considera a existência de interações 

sociais múltiplas e dinâmicas. Desse modo, o pesquisador deve estar imerso na dialógica entre 

assistência e pesquisa e, a partir da interação com os participantes da PCA, pode identificar 

problemas, considerar necessidades emergentes e propor mudanças para remover obstáculos, 

construir novos conhecimentos e aprimorar a prática assistencial, a fim de transformar a 

realidade em que os participantes estão inseridos. Assim, o pilar ontológico da PCA propõe 

inovações no contexto da prática assistencial, vinculando-a à pesquisa. Para isso, exige a 

construção de um inter-relacionamento democrático entre os pesquisadores e os participantes, 

com movimentos de aproximação e distanciamento entre prática e pesquisa, permitindo que o 

contexto estudado seja investigado e modificado (Trentini et al., 2021).   

Os pilares essenciais da PCA são denominados: imersibilidade, simultaneidade, 

expansibilidade e dialogicidade. A imersibilidade refere-se ao 'mergulho' do pesquisador no 

contexto do estudo, no qual ele atua simultaneamente nas ações de pesquisa e na prática 

assistencial, compartilhando o mesmo tempo e espaço. A simultaneidade é considerada a 

'dança', ou seja, uma convergência simultânea entre as ações de pesquisa e as ações da prática 

assistencial durante a PCA. A expansibilidade diz respeito à ampliação do objetivo inicial do 

pesquisador, permitindo a expansão de concepções, a redefinição de propósitos e a construção 
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de novas teorias. Já a dialogicidade evidencia a interdependência entre assistência e pesquisa, 

em que ambas se mantêm distintas, mas trabalham em conjunto para desvelar um fenômeno 

(Trentini; Paim; Silva, 2018).  

A PCA segue uma trajetória metodológica composta por quatro fases: concepção, 

instrumentação, perscrutação e análise (Figura 01) 

 

Figura 01 - Desenho metodológico da Pesquisa Convergente Assistencial.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado de Teixeira et al., 2022. Recife, PE, Brasil, 2024. 

 

4.2 Trajetória da Pesquisa Convergente Assistencial 
 

4.2.1 Fase de concepção 

 

Trata-se do momento inicial da pesquisa, no qual o pesquisador 'mergulha' na literatura 

em busca de referenciais que sustentam suas ideias e associa esses conhecimentos à sua 

experiência profissional para formular a questão norteadora do estudo (Coelho et al., 2016) 

Neste estudo, para a imersão na literatura existente, a pesquisadora realizou a leitura 

de artigos científicos, dissertações, teses, além de estudos primários e secundários, sem 

restrição temporal ou de idioma, por meio do portal de periódicos da CAPES e da Biblioteca 

Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). Durante essa revisão, evidenciou-se a 

escassez de estudos que abordam a aplicação da GAM a usuários de serviços de saúde mental 

fora dos grandes centros urbanos, destacando a necessidade de fundamentar a investigação 

sobre o tema.  

A vivência profissional da pesquisadora foi fundamental para nortear o objeto de 

estudo, destacando-se sua atuação na Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) em Unidades 
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Básicas de Saúde (UBS). Nesse contexto, observou-se uma grande demanda de usuários em 

uso de psicofármacos, submetidos a tratamentos predominantemente medicamentosos, sem 

acesso a outras modalidades terapêuticas que promovam a autonomia atrelada ao cuidado em 

saúde mental. Diante desse cenário, surge a necessidade de desenvolver estratégias que 

evidenciem práticas de educação em saúde. Após uma reflexão sobre o cenário e suas 

especificidades, foram definidos o tema do estudo, a questão norteadora e o objetivo geral, 

destacando o GAM como um instrumento essencial para envolver os usuários nas decisões 

relacionadas à própria saúde. 

 

4.2.2 Fase de instrumentação 

 

A fase de instrumentação abrange os procedimentos metodológicos essenciais para o 

desenvolvimento da pesquisa, com a definição do cenário do estudo, a caracterização dos 

participantes envolvidos e a seleção dos instrumentos e técnicas utilizadas para a coleta de 

dados (Trentini; Paim; Silva, 2018). 

 

4.2.2.1 Cenário da pesquisa  

 

O cenário da pesquisa é definido como o espaço onde ocorrem interações sociais 

ligadas a um fenômeno treinado (Trentini, Paim & Silva, 2018). No contexto deste estudo, a 

pesquisa foi realizada em Santa Cruz do Capibaribe, um município do estado de Pernambuco, 

Brasil, considerada a terceira maior cidade do Agreste Pernambucano, localizada a 

aproximadamente 185,7 quilômetros da capital pernambucana, Recife (IBGE, 2002) 

A nível estadual, é o 13º município mais populoso e o 15º mais rico em Produto 

Interno Bruto (PIB) (IBGE, 2019). Sua população, conforme estimativas do IBGE de 2021, é 

de aproximadamente 111.812 habitantes. O clima da cidade é semiárido, com uma 

pluviosidade de cerca de 460 milímetros por ano, um dos índices mais baixos do estado de 

Pernambuco (Climate-Data, 2023). No contexto econômico, é considerada a Capital das 

Confecções, sendo uma das maiores produtoras de confecções de Pernambuco (Sobre o Moda 

Center Santa Cruz, 2023). 

Sobre a rede de saúde, o município dispõe de serviços e equipamentos nos dois níveis 

de atenção do SUS, a saber: no nível primário, como a porta de entrada e base ordenada do 

cuidado, com 23 Unidades Básicas de Saúde e uma equipe multiprofissional (EMULTI), 

composta por profissionais de diferentes áreas da saúde; no nível secundário, conta com 
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serviços de média complexidade, incluindo uma Unidade de Pronto Atendimento, um hospital 

municipal, dois centros de especialidades (um adulto e um infantil), um Centro de Atenção 

Psicossocial (CAPS) e um Centro de Terapias Integradas para Crianças com Autismo. Para 

este estudo, o CAPS foi escolhido como local de pesquisa. 

O cenário da pesquisa foi selecionado por conveniência, considerando que a 

pesquisadora deste estudo é servidora pública do município, conhece de perto a realidade 

local e possui experiência no âmbito da saúde mental da APS, que integra a RAPS. Essa é 

uma característica essencial na PCA: a imersibilidade do pesquisador no cenário de estudo, o 

que difere de outras metodologias, nas quais se espera o distanciamento do pesquisador, a fim 

de evitar vieses. Outro fator importante para a escolha do local da pesquisa foi o fato de que 

poucas pesquisas contemplam municípios de médio/pequeno porte, como os situados no 

interior. Por conveniência da equipe de pesquisa, os estudos geralmente se concentram nos 

grandes centros urbanos, cujas características populacionais são diferentes das observadas nas 

cidades do interior. 

O CAPS elencado como local de estudo é composto por uma equipe multiprofissional, 

formada por 1 médico psiquiatra, 1 enfermeiro, 2 técnicos de enfermagem, 3 psicólogos, 1 

psicopedagogo e 1 assistente social. Atualmente, atende 233 usuários, todos os quais fazem 

uso de psicofármacos. A unidade de saúde desenvolve grupos de saúde mental que acontecem 

todas às terças, quartas e quintas-feiras pela manhã. Durante esses encontros, uma equipe 

multidisciplinar aborda temas relacionados à saúde mental, com o objetivo de promover o 

diálogo coletivo, a troca de experiências e o bem-estar dos participantes 

A participação nos grupos de saúde mental é aberta semanalmente, com encontros 

realizados nas terças, quartas e quintas-feiras, reunindo cerca de 15 a 20 usuários por dia, o 

que resulta em uma média de 45 a 60 participantes por semana. No entanto, essa participação 

ainda é considerada baixa, considerando a demanda de pessoas que fazem uso de 

psicofármacos no CAPS, que conta com 233 usuários, e o número de participantes nos grupos 

de saúde mental. Observa-se uma grande demanda de usuários que buscam o serviço em 

busca de psicofármacos e, na maioria das vezes, não aceitam a prescrição de terapêuticas não 

farmacológicas. Isso contribui para o uso acrítico de psicofármacos e torna-se um desafio para 

os profissionais de saúde que atuam nesse contexto. 

 

4.2.2.2 Participantes da pesquisa 
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A pesquisa contou com a participação de usuários de psicofármacos atendidos no 

CAPS. Esse público alvo foi fundamental para a aplicação do GAM, uma metodologia que 

visa inovar o processo terapêutico no contexto da saúde mental. 

Nos estudos anteriores que utilizaram grupos GAM, o número de participantes variou 

entre 9 e 64 usuários, com uma média de 15 participantes por Grupo GAM. Após perdas de 

seguimento, as amostras ficaram com uma média de 10 participantes (Borges, 2014; Caron, 

2019; Cavalheiro et al., 2020; Costa, 2019; Einloft, 2017; Rosa et al., 2020; Santos et al., 

2019; Souza, 2019). 

Neste estudo, foi definido um número amostral de 15 usuários, convidados a participar 

do Grupo GAM pela pesquisadora responsável, através de atendimentos individuais e rodas 

de conversa realizadas em grupos do CAPS, para apresentação da metodologia. 

Para a seleção dos participantes, foram adotados os seguintes critérios de inclusão: 

usuários atendidos no CAPS e/ou familiares cadastrados como responsáveis, com algum tipo 

de transtorno mental registrado no prontuário, em uso de psicofármacos e com idade igual ou 

superior a dezoito anos. Os critérios de exclusão foram: usuários em surto psicótico e/ou sob 

efeito de substância psicoativa que comprometesse a sua participação na atividade, sendo os 

técnicos de referência do CAPS responsáveis   por avaliar se o participante ou familiar possuía 

condições de participar da pesquisa; usuários que não comparecessem a pelo menos metade 

dos encontros do Grupo GAM também para 

Para seleção dos participantes, foram adotados os seguintes critérios de inclusão: 

usuários atendidos no CAPS e/ou familiar/cadastrado como responsável, com algum tipo de 

transtorno mental registrado em prontuário, em uso de psicofármacos e com idade igual ou 

maior que dezoito anos. Foram elencados como critérios de exclusão: usuários que estivessem 

em surto psicótico e/ou sob efeito de substância psicoativa que comprometesse a participação 

na atividade, sendo os técnicos de referência do CAPS responsáveis por avaliar se havia 

condições do participante/familiar participar da pesquisa; usuários que não comparecerem a 

pelo menos metade dos encontros do Grupo GAM também foram excluídos da amostra. 

 

4.2.2.3 Etapas de desenvolvimento do estudo 

 

 4.2.2.3.1 Primeira etapa - Apresentação da pesquisa 
 

Foi realizada uma visita prévia ao CAPS em uma quinta-feira, dia em que há maior 

fluxo de usuários de psicofármacos e seus acompanhantes, devido à consulta médica. Durante 
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a visita, os pesquisadores apresentaram o projeto para os usuários, familiares e profissionais 

de saúde, e ofereceram um espaço para esclarecimentos e curiosidades sobre as etapas da 

pesquisa e a operacionalização das atividades. Essa ação teve como objetivo sensibilizar os 

usuários de psicofármacos sobre a importância do estudo e as possíveis implicações que o 

GAM pode suscitar no contexto da saúde mental. 

 

4.2.2.3.2 Segunda etapa - Instrumentos e técnicas de coleta de dados 

 

Os usuários foram informados sobre os objetivos da pesquisa e convidados a participar 

do estudo. Ao aceitarem participar, foi realizada a leitura conjunta do TCLE (Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido) e do termo de autorização para gravação de voz, com 

pedido de assinatura. Em seguida, os participantes preencheram um questionário 

sociodemográfico. Os dados necessários para o desenvolvimento da pesquisa foram obtidos 

durante os encontros semanais de grupo focal, realizados de junho a julho de 2024, 

moderadados pela pesquisadora e um psicólogo da equipe EMULTI, com o uso do 

GGAM-BR (Apêndice A), instrumento já validado no Brasil (Onocko-Campos et al., 2012). 

A técnica de grupo focal foi escolhida por possibilitar que pessoas com experiência e 

conhecimentos próprios possam expressar suas opiniões em interações mútuas que favorecem 

a dialética do ensinar e aprender (Souza, 2020). 

O Guia GAM brasileiro (GGAM-BR) foi desenvolvido com base no contexto do país, 

que envolve diversos atores sociais (usuários, profissionais, familiares). O GGAM-BR adota 

um vocabulário simples, composto por ilustrações, tabelas e perguntas, o que facilita a 

comunicação grupal e permite o compartilhamento de saberes, dúvidas e opiniões. Esse 

processo contribui para a construção do conhecimento, favorece o exercício da autonomia e a 

gestão da própria saúde (Onocko-Campos et al., 2012). 

O guia inicia com uma discussão sobre a reforma psiquiátrica, o conceito de 

autonomia e inclui depoimentos de pessoas que já participaram dessa experiência. Organizado 

em seis passos, o GGAM-BR aborda informações sobre os aspectos cotidianos relacionados à 

qualidade de vida e aos medicamentos mais utilizados no tratamento dos transtornos mentais, 

além de tratar dos direitos e deveres dos usuários. A partir das questões levantadas pelos 

participantes, o guia propõe a elaboração de um plano de ações, com o objetivo de promover a 

autonomia dos usuários nas decisões relacionadas à sua própria saúde (Onocko-Campos et al., 

2012). 
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 4.2.2.3.3 Terceira etapa - Operacionalização dos encontros grupais norteados pela 

GGAM-BR. 
 

Os encontros para a realização do grupo focal ocorreram na sala de reunião do CAPS, 

espaço utilizado para outras atividades grupais da unidade. A sala é arejada, reservada, de 

fácil acesso e dispõe de cadeiras organizadas em formato de círculo, o que facilita a 

socialização entre os usuários. 

O grupo foi composto por usuários de psicofármacos que atenderam aos critérios de 

inclusão específicos e foram orientados pela pesquisadora responsável pelo estudo. Contou 

também com o psicólogo da equipe EMULTI como pesquisador de apoio. Ambos tiveram a 

responsabilidade de orientar a integração, a construção da pesquisa e o desenvolvimento da 

metodologia aplicada. O psicólogo, convidado a participar da pesquisa, foi previamente 

treinado para a metodologia que seria utilizada durante o Grupo GAM. 

Durante os encontros grupais, os usuários foram incentivados a compartilhar saberes, 

experiências, opiniões, dúvidas e preocupações relacionadas aos transtornos mentais e ao uso 

de psicofármacos. Quanto ao número de encontros do Grupo GAM, estudos anteriores 

evidenciaram uma variação de 7 a 56 encontros semanais. Além disso, os estudos tiveram a 

operacionalização dos grupos GAM por períodos que variaram de 2 meses a 2 anos, levando 

em consideração as particularidades e a dinâmica de cada território (Borges, 2014; Caron, 

2019; Cavalheiro et al., 2020; Costa, 2019; Einloft, 2017; Rosa et al., 2020; Santos et al., 

2019; Souza, 2019).  

Nesse contexto, esta pesquisa foi planejada como parâmetro a média 

predominantemente de 15 encontros semanais, com duração de uma hora, realizada ao longo 

de 4 meses, de junho a setembro de 2024. No entanto, após a apresentação da proposta do 

Grupo GAM e a discussão com os participantes, foi alcançado um consenso para reduzir o 

número de encontros e aumentar a duração de cada um deles. Essa alteração teve como 

objetivo aprofundar a discussão sobre cada passo da metodologia e evitar a perda de 

seguimento dos participantes.  

Dessa forma, foram realizados 7 encontros semanais, às quartas-feiras pela manhã, 

com duração média de 2 horas, no período de junho a julho de 2024. O Quadro 01 detalha a 

cronologia de cada passo do Guia GAM e os objetivos estratégicos de cada encontro grupal. 
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Quadro 01 - Passos do Guia GAM e objetivos dos encontros grupais. 
 

Cronologia dos 
encontros Grupais  

Passos do Guia GAM Objetivos  

1° Encontro grupal Apresentação do Guia GAM aos 
participantes e discussão da 
metodologia do estudo. 

Distribuição dos Guias GAM impressos; 
apresentação dos pesquisadores e 
participantes; definição do cronograma de 
encontros.  

2° Encontro grupal Passo 1 do Guia GAM - Conhecendo 
um pouco sobre os participantes. 
 
Passo 2 do Guia GAM - Observando a 
si mesmo. 

Gerar entrosamento entre o grupo e promover 
discussões sobre os aspectos da vida cotidiana 
que influenciam na saúde mental.  

3° Encontro grupal Passo 3 do Guia GAM - Ampliando a 
sua autonomia. 
 

Discussão de conceitos sobre autonomia, 
direito dos usuários e experiência com o uso 
de psicofármacos.  

4° Encontro grupal Passo 4 do Guia GAM - Conversando 
sobre os Medicamentos Psiquiátricos. 

Subjetividade da convivência com o uso de 
psicofármacos.  

5° Encontro grupal Passo 4 do Guia GAM - Conversando 
sobre os Medicamentos Psiquiátricos. 

Discussão sobre os principais psicofármacos 
utilizados, suas indicações, efeitos colaterais, 
posologias, contra indicações e participação 
ativa do usuário no gerenciamento do próprio 
tratamento. 

6° Encontro grupal Passo 4 do Guia GAM - Conversando 
sobre os Medicamentos Psiquiátricos. 
 
Passo 5 do Guia GAM -  Por onde 
andamos. 

Discussão acerca de outras formas de 
tratamento não farmacológicas e mudanças no 
processo terapêutico após as discussões no 
Grupo GAM. 

7° Encontro grupal Passo 6 do Guia GAM - Planejando 
nossas ações 
 
Encerramento do Grupo. 

Discussão de estratégias para enfrentamento 
de desafios e melhora da qualidade de vida; 
Agradecimento ao envolvimento dos 
participantes na pesquisa e recolhimento de 
depoimentos acerca da experiência grupal com 
a GAM. 

Fonte: A autora. Recife, PE, Brasil, 2024. 

A discussão do passo quatro do Guia GAM prolongou-se ao longo de vários 

encontros, pois os participantes, que desconheciam as funções dos psicofármacos, 

manifestaram inúmeras dúvidas sobre seu uso. Além disso, o grupo se tornou um espaço para 

que compartilhassem angústias, experiências e conquistas vivenciadas durante o processo 

terapêutico em busca do bem estar biopsicossocial.  

O registro das discussões do Grupo GAM foi feito por meio de gravação de voz, além 

das observações e do diário de campo realizados pelos pesquisadores.  
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4.2.3 Fase de perscrutação 

 

A fase de perscrutação abrange as fases de instrumentação e análise e é definida como 

o momento de investigação profunda da pesquisa, em que o pesquisador aplica 

simultaneamente o conhecimento teórico e técnico. Durante o processo de coleta de dados e 

organização dos resultados, o pesquisador observa os fatos investigados e, ao mesmo tempo, 

executa ações práticas dentro do Grupo GAM, com o objetivo de obter resultados consistentes 

que contribuam para responder ao ao fenômeno estudado (De Paula et al, 2018). 

 

4.2.4 Fase de análise 

 

Os dados foram analisados seguindo os quatro processos recomendados pela PCA: 

apreensão, síntese, teorização e transferência (Trentini; Paim e Silva; 2018). 

A compreensão ocorreu simultaneamente à coleta de dados, onde se deu a organização 

das informações coletadas por meio da observação participante, do diário de campo e da 

transcrição das gravações realizadas nos grupos focais. As transcrições das narrativas foram 

submetidas à validação pelos participantes do Grupo GAM. Para o processo de síntese, as 

informações coletadas foram assimiladas com base nos principais comportamentos, ações, 

diálogos e acontecimentos observados. As narrativas foram organizadas com o auxílio de uma 

grelha matriz (Anexo A), instrumento utilizado para sintetizar o conteúdo e elencar categorias 

temáticas que elucidam os dados coletados. 

Quanto à teorização, ela foi realizada em consonância com a literatura, com o intuito 

de embasar a discussão do tema. Por fim, o processo de transferência ocorreu após o 

pesquisador ter obtido as conclusões e, em seguida, buscar aplicar os resultados obtidos no 

estudo em sua prática assistencial (De Paula et al., 2018). A triangulação dos dados também 

foi empregada para garantir a validade interna da pesquisa, por meio da análise das diferentes 

fontes de informação utilizadas no estudo, como os discursos dos grupos GAM, a observação 

participante e o diário de campo. A triangulação tem sido amplamente discutida e aceita em 

pesquisas qualitativas, pois aprofunda a compreensão dos fenômenos investigados, tanto na 

coleta quanto na análise de dados (De Souza Holanda, 2020). 
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 4.3 Aspectos éticos  

O estudo seguiu as diretrizes da Resolução nº 466/12, do Conselho Nacional de Saúde. 

Foi solicitada uma Carta de Anuência aos responsáveis   técnicos pela Secretaria Municipal de 

Saúde de Santa Cruz do Capibaribe (SMS-SCC). Após a concessão da anuência, o projeto foi 

encaminhado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) do Centro de Ciências da 

Saúde da Universidade Federal de Pernambuco, com Parecer nº 6.917.565 e CAAE nº 

77209124.00000.5208 (Apêndice B). 

Todos os participantes foram informados sobre os objetivos do estudo e receberam o 

TCLE, bem como o Termo de Autorização para Gravação de Voz, sendo ambos assinados em 

duas vias, uma para o participante e outra para o pesquisador. 
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5 RESULTADOS 
 

Neste capítulo, apresentaremos a caracterização dos participantes do Grupo GAM e, 

em seguida, as quatro categorias temáticas que emergiram da análise dos discursos do grupo, 

com base nos pressupostos da PCA. 

 

5.1 Caracterização dos participantes do Grupo GAM 

 

O primeiro encontro do Grupo GAM contou com a participação de 21 usuários. Nos 

demais encontros, a média de participação foi de 15 usuários. Não houve a presença de 

familiares responsáveis. Apenas três usuários participaram de todos os encontros, enquanto os 

demais estiveram presentes, em média, em quatro encontros grupais. Quatro usuários 

compareceram a menos de quatro encontros e foram excluídos da amostra por não terem 

participado de, pelo menos, 50% do total de encontros. Entre eles, os relatos foram unânimes 

quanto às dificuldades de assiduidade, principalmente devido à distância de suas residências 

em relação ao CAPS e à falta de condições financeiras para custear o transporte semanal até a 

unidade. A amostra final deste estudo foi composta pela caracterização e elucidação dos 

discursos de 17 usuários participantes do Grupo GAM. 

Dessa forma, participaram do estudo 11 homens e cinco mulheres. Os transtornos 

mentais mais prevalentes foram esquizofrenia e transtorno bipolar de humor. A idade média 

dos participantes era de 45,8 anos, sendo o mais jovem um indivíduo de 19 anos e o mais 

velho de 65 anos. Treze participantes residiam com familiares, enquanto quatro relataram 

morar sozinhos. Quanto à raça/cor, oito participantes se declararam pardos, sete brancos e 

dois pretos. 

Quanto à escolaridade, três participantes afirmaram não ter nenhum nível de instrução, 

10 possuíam ensino fundamental incompleto, dois tinham ensino médio incompleto, um havia 

concluído o ensino médio e apenas um tinha ensino superior incompleto. No que se refere à 

situação conjugal, 12 participantes eram solteiros, três divorciados, um era viúvo e outro vivia 

em união estável. Em relação à naturalidade, 12 nasceram no estado de Pernambuco, dois 

eram naturais da Paraíba, um de Alagoas, um da Bahia e um de São Paulo. 

Com relação à atividade laboral, nenhum dos participantes exercia atividade 

remunerada. Onze relataram receber o Benefício de Prestação Continuada (BPC), dois eram 
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aposentados e quatro estavam desempregados. Quanto à renda, 11 possuíam renda familiar de 

até dois salários mínimos, enquanto seis declararam receber até um salário mínimo. 

No que se refere ao uso de medicações, todos os participantes do Grupo GAM 

afirmaram fazer uso de psicofármacos. O tempo médio de uso dessas medicações foi de 17 

anos, variando entre um e 52 anos. 

Quando questionados sobre a quantidade de psicofármacos em uso, seis participantes 

relataram utilizar quatro fármacos, quatro faziam uso de três, dois utilizavam dois, um relatou 

utilizar cinco e outro, seis. Além disso, três afirmaram não saber quantos fármacos utilizavam 

em seus tratamentos. 

Quanto às classes de psicofármacos mais utilizadas, todos os participantes afirmaram 

fazer uso de pelo menos um antipsicótico. A segunda classe mais frequente foi a dos 

benzodiazepínicos, utilizados por oito participantes, seguida dos anticolinérgicos (seis 

participantes), neurolépticos e estabilizadores de humor (quatro participantes cada) e 

antidepressivos (três participantes). 

Em relação ao motivo do uso de psicofármacos, a maioria dos participantes relatou 

tomar a medicação como parte do tratamento para alterações psíquicas, como esquizofrenia, 

transtorno bipolar, ansiedade e depressão. No entanto, seis associaram o uso da medicação 

apenas ao controle de sintomas, como agitação e alucinações auditivas, demonstrando 

desconhecer o próprio diagnóstico. Além disso, três participantes afirmaram não compreender 

de forma alguma o motivo pelo qual fazem uso de psicofármacos. 

 

5.2 Categorias temáticas elencadas com base nos pressupostos da PCA.  

 

Do processo de análise das narrativas do Grupo GAM, resultaram quatro categorias 

temáticas: repercussões do baixo letramento em saúde entre os usuários de psicofármacos, 

implicações do uso de psicofármacos na qualidade de vida de pessoas com transtorno mental, 

correlação entre rede de apoio, motivação e abandono de tratamento, e a experiência com o 

Grupo GAM e remodelação de saberes 

 

5.2.1 Repercussões do baixo letramento em saúde entre os usuários de psicofármacos. 

 

Nas narrativas do Grupo GAM, ficou evidenciado que a maioria dos participantes 

conhece o nome dos psicofármacos que utilizam e associa a finalidade terapêutica dos 
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fármacos ao controle de sintomas. No entanto, desconhecem o diagnóstico que possuem. Ao 

abordar o motivo pelo qual iniciaram o uso de psicofármacos, as falas retratam um contexto 

de regulação de sintomas e desconhecimento dos diagnósticos. 
 

“É um tratamento por conta das vozes que eu escutava”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“Tomo pra se acalmar, dormir e parar de escutar vozes”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“[...] eles servem para acalmar o corpo, tirar as tremedeiras e também tirar a 

enxaqueca. Serve pra isso”.(Narrativas do Grupo GAM) 

“Tomo haldol, fenergan, neozine e carbolitium. Eu creio que eles são um controlador 

que ajudam na mente, para que a gente haja melhor e não venha ter as crises”. (Narrativas 

do Grupo GAM) 

“Eu tomo neozine, haldol, risperidona. Eu não sei pra que eles servem, acho que é 

pra acalmar, pra pessoa ficar tranquila”. (Narrativas do Grupo GAM) 

Alguns participantes, além de não saber o diagnóstico que possuem, demonstraram 

desconhecer completamente o nome dos fármacos que fazem uso.   

“Eu tomo medicação pra dormir e pra ansiedade, agora o nome deles eu não sei 

não”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“Não sei pra que é, mas foi o médico que passou, porque eu tinha crise e saia muito. 

Tinha vontade de ficar correndo bem muito e era sem paciência”. (Narrativas do Grupo 

GAM) 

“[...] ele passa um monte de remédios e eu não sei direito porque tantos e tantos”. 

(Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu tomo um comprimido do branquinho e um amarelinho redondinho, mas o nome 

eu não sei não”. (Narrativas do Grupo GAM) 

 

O desconhecimento das patologias e das nomenclaturas dos psicofármacos demonstrou 

ter várias implicações negativas para a saúde e o bem-estar das pessoas com transtornos 

mentais. Pessoas que não compreendem o significado de sua patologia nem as 

funcionalidades de cada fármaco mostraram-se suscetíveis ao gerenciamento inadequado de 

sua saúde, ajustando seus tratamentos sem o devido acompanhamento dos profissionais de 

saúde 

 

“[...] é o meu desejo, tirar um comprimido. Tirar o amplictil e ficar só os outros três. 

Porque eu não sei se o amplictil tira as vozes. Eu ouvir dizer que o que tira as vozes é o 
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haldol, ai o amplictil eu não sei se serve também”. (Narrativas do Grupo GAM) 

 “[...] eu diminuía a medicação sozinha, pra ver se melhorava porque eu não queria 

tomar”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu fico querendo parar de tomar a medicação, porque eu estou bem, eu tomo quatro, 

e eu queria diminuir para três remédios, por que eu sinto que eu estou bem”. (Narrativas do 

Grupo GAM) 

“[...] eu tô tomando meus remédios, aí quando passa uma a duas semanas e eu estou 

me achando melhor, ai eu quero parar”. (Narrativas do Grupo GAM) 

 

A compreensão sobre o processo de adoecimento e de reabilitação é essencial para o 

exercício da autonomia, comunicação eficaz e tomada de decisões conscientes. 

O baixo letramento em saúde mental se evidenciou como um fator negativo que 

contribui para o uso inadequado de psicofármacos, seja por automedicação ou por 

interrupções no uso dos fármacos, o que compromete diretamente a evolução dos tratamentos. 

Os discursos no Grupo GAM mostram a dificuldade de alguns participantes em 

expressar dúvidas e anseios aos profissionais de saúde, principalmente ao médico, que é o 

responsável pela prescrição dos psicofármacos. 

 

“Eu não consigo dizer tudo que eu tô sentindo [“...] aí eu fico na minha, não digo 

nada, só escuto”.  (Narrativas do Grupo GAM) 

“Às vezes eu tenho dúvida se a medicação tira só os pensamentos ruins, ou se tira os 

bons também”.  (Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu fico nervosa quando passo no médico, só dá vontade de chorar”.  (Narrativas do 

Grupo GAM) 

 

Outros participantes do Grupo GAM, ao ouvirem os relatos daqueles que tinham 

dificuldade de conversar com os profissionais de saúde, começaram a compartilhar suas 

próprias experiências de exercício do diálogo, principalmente com o médico, com o objetivo 

de encorajar todos os integrantes do grupo a expressar suas dúvidas e anseios. Eles afirmam 

que é preciso haver comunicação, que é necessário falar o que se sente, perguntar para obter 

respostas e, assim, conhecer o estado atual de saúde. Dessa forma, é possível melhorar a 

adesão aos métodos terapêuticos prescritos. 
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“[...] é fácil falar com o médico, ele atende a gente bem”. (Narrativas do Grupo 

GAM) 

 “Se eu perceber que a medicação não tá dando certo eu digo ao médico, não tenho 

medo”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu sempre pergunto ao médico o que eu tenho dúvida, e ele vai explicando. Pergunto 

tudo, o que eu tô sentindo, porque eu tô assim e ele vai explicando”. (Narrativas do Grupo 

GAM) 

“[...] o médico é meu amigo, eu tenho conversado com ele tudo que eu penso. Você 

conversar direitinho com ele é bom.Hoje vou falar com ele que meu remédio de dormir não 

está fazendo efeito. Aí vou ver se ele muda ou aumenta”. (Narrativas do Grupo GAM) 

 

Apesar das fragilidades no conhecimento das peculiaridades relacionadas aos 

diagnósticos e à funcionalidade dos psicofármacos, os participantes que conseguem 

estabelecer comunicação com os profissionais de saúde demonstram ser mais ativos nas 

decisões relacionadas ao próprio tratamento. Esse fato evidencia a prática do diálogo como 

um dos principais fatores para o exercício da autonomia e a construção do vínculo com os  

profissionais de saúde. 

Ainda assim, estabelecer o exercício do diálogo pode não ser suficiente para aqueles 

que têm baixo letramento em saúde e apresentam dificuldades de memorização e de 

compreensão das informações transmitidas pela equipe de saúde. 

 

“A médica me disse pra que eram, mas esqueci”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“O pessoal do CAPS me disse pra que são, só que são muitos remédios, eu não 

consigo lembrar, acabo esquecendo”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“O pessoal do CAPS me ajuda, coloca as medicações tudo nos envelopes separados 

pra me ajudar, e me explica que horas eu tenho que tomar. Porque antes eu tava tomando 

tudo errado porque não sei ler. (Narrativas do Grupo GAM) 

 

Os discursos evidenciam o baixo letramento em saúde, onde os participantes 

demonstram dificuldades na compreensão das instruções, no reconhecimento dos 

medicamentos e no seguimento correto das orientações do tratamento. Isso aumenta o risco de 

trocas, uso de medicamentos incorretos, interações perigosas e exige estratégias de cuidados 

específicas para garantir que essas pessoas recebam o tratamento necessário de forma segura. 

 
 



45 

Isso aumenta o risco de trocas, uso de medicamentos incorretos, interações perigosas e 

exige estratégias de cuidados específicas para garantir que essas pessoas recebam o 

tratamento necessário de forma segura.  

Para reduzir o risco de uso inadequado dos psicofármacos, a equipe de saúde do CAPS 

onde o Grupo GAM foi realizado utiliza materiais visuais, como cores ou símbolos colados 

nos frascos e caixas de medicamentos, para que as pessoas com transtornos mentais possam 

identificar os medicamentos sem depender da leitura, o que possibilita a administração correta 

dos psicofármacos. 

 

5.2.2 Implicações do uso de psicofármacos na qualidade de vida de pessoas com transtornos 

mentais. 

 

Os participantes deste estudo expressam que só conseguem viver bem ou lidar com 

suas emoções e desafios com a ajuda da medicação. Revelam o medo de que os sintomas 

retornem, o que torna difícil imaginar a vida sem o uso de psicofármacos. Em alguns relatos, 

é possível perceber que a medicação é considerada o foco prioritário do tratamento, e que a 

pessoa em reabilitação psicossocial não enxerga outras formas de melhorar sua saúde. 

 

“Eu acho bom os efeitos do remédio porque não me dá muito as crises”. (Narrativas 

do Grupo GAM) 

“Quanto mais remédio tiver pra tomar, melhor. Eu não paro não, porque se eu parar é 

pior. Porque quando eu não tô tomando, eu já fiz um teste, um bucado de vez, e sem o remédio 

eu fico sem paciência”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“[...] eu acho bom tomar a medicação, porque tira muito esses pensamentos da 

pessoa”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“Sem o remédio eu não consigo viver mais não. Porque sem ele começa a me dar 

ansiedade, depressão e falta de sono. Ai não consigo ficar sem ele. É melhor tomar”. 

(Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu passei a experiência de ser internada e digo a qualquer um: não deixe de tomar a 

medicação, porque no meu caso foi porque eu parei de tomar a medicação. Eu tava bem, 

trabalhava [...] e de repente eu fiquei assim, porque eu tava diminuindo o remédio, aí 

complicou pra mim e pra minha família que sofre junto”. (Narrativas do Grupo GAM) 
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Durante o Grupo GAM, foi possível identificar que alguns participantes compreendem 

que tratamentos complementares, como psicoterapia e exercícios físicos, também podem 

ajudar a controlar os sintomas, mas que existem dificuldades para acessar esses métodos 

terapêuticos. Os participantes relataram que, na rede pública, há escassez de equipamentos 

disponíveis para incentivar a atividade física e que, devido à alta demanda, os psicólogos que 

atuam no CAPS nem sempre são suficientes para realizar um acompanhamento psicoterápico 

adequado. 

 

“Caminhada, exercício físico, passar no psicólogo, tudo isso o médico disse que 

ajuda. Não é só a medicação.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Tem coisas que a gente queria, mas a gente sabe que não tem como. A gente queria 

mais psicólogo, queria academia. Mas só que fica mais caro essas coisas. A gente tem que 

dar graças a Deus ao que tem aqui no CAPS, porque antes a gente gastava muito mais.” 

(Narrativas do Grupo GAM) 

“O governo deveria ajudar com mais profissional, ter mais verba pra poder colocar 

mais profissionais, porque a gente entende que para manter aqui o CAPS precisa de muita 

coisa.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

Os tratamentos de saúde mental, frequentemente, são de longa duração e, na rede 

privada, apresentam um alto custo. Os participantes evidenciaram que dependem do sistema 

público de saúde para acessar consultas e medicamentos, pois vivem em situação de 

hipossuficiência financeira. Relataram que, mesmo quando conseguem acessar métodos não 

farmacológicos, como a psicoterapia, o número de sessões disponíveis costuma ser limitado, 

já que o sistema de saúde prioriza casos mais graves. Muitas vezes, o acompanhamento 

psicológico contínuo, essencial para tratar muitos transtornos mentais, não é possível devido à 

alta demanda. Diante desse cenário, o uso de psicofármacos se revela como a estratégia 

prioritária de tratamento entre os participantes deste estudo, o que corrobora o risco de 

dependência medicamentosa para o controle dos transtornos mentais. 

Embora os psicofármacos sejam eficazes no alívio dos sintomas dos transtornos 

mentais, muitos usuários apresentam diferentes tipos de transtornos e precisam fazer uso 

combinado de mais de um fármaco para tratar todos os sintomas. Essa combinação de 

psicofármacos, associada a altas dosagens, tem demonstrado gerar efeitos colaterais que 

impactam a qualidade de vida. 
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“Às vezes eu fico dopada, como se tivesse sempre dormindo, com sono, me dá tremor 

e tontura”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“A medicação que eu tomo me dá muito sono, muito sono mesmo”. (Narrativas do 

Grupo GAM) 

“O remédio me ajudou, só que muitas vezes minha voz fica fechando, fica devagar, 

quando eu vou falar com as pessoas”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“Alguns remédios embolam a fala, aí a gente sempre tem que tá de olho pra na 

consulta dizer ao médico e tentar melhorar”. (Narrativas do Grupo GAM) 

“Às vezes você fica indisposta, sem força pra fazer as coisas, mesmo que seja o 

serviço simples, doméstico. Aí tem vezes que as pessoas dizem que eu tô com preguiça, mas 

não é. É porque você não tá disposta, você toma o remédio e fica indisposta para fazer as 

coisas.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

Os relatos evidenciam que nem todos os participantes experimentam os mesmos 

efeitos colaterais ou na mesma intensidade, pois os efeitos variam conforme o tipo de 

psicofármaco, a dosagem e a resposta individual de cada pessoa ao tratamento. Entretanto, é 

visível nos discursos as implicações negativas do uso de psicofármacos nas atividades de vida 

diária, pois o uso da medicação afeta a forma como as pessoas realizam as tarefas cotidianas, 

a capacidade de interagir socialmente e de cuidar de si mesmas. 

O fato de possuir um diagnóstico de transtorno mental e de fazer uso de 

psicofármacos, para os participantes deste estudo, também interfere negativamente nas 

relações sociais da pessoa em reabilitação psicossocial com a comunidade, o que  impacta 

negativamente a autoestima e a autoconfiança, além de corroborar o isolamento social da 

pessoa com transtorno mental. 

 

“A gente é muito rejeitado, quem toma esse medicamento. Tem gente que não quer ser 

amigo da pessoa.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“A gente sofre um certo preconceito até pra arrumar alguma coisa [..] como uma 

namorada.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“No relacionamento a pessoa fica sem ânimo às vezes, aí quando tem um marido que 

entende é bom, mas quando não, pode atrapalhar.” (Narrativas do Grupo GAM). 

 

Os discursos revelam a dificuldade em manter relacionamentos afetivos, tanto pela 
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dinâmica dos transtornos e tratamentos, que podem causar oscilações de humor, quanto pelos 

fatores externos, como o estigma e a falta de compreensão dos parceiros. Esses fatores 

contribuem para a redução da libido, baixa autoestima e excesso de autocrítica, dificultando a 

percepção de si mesmos como parceiros desejáveis ou merecedores de afeto. 

Os participantes do Grupo GAM também relataram sofrer discriminação ao tentar 

entrar no mercado de trabalho. Afirmam que as medicações causam efeitos colaterais como 

sonolência e lentidão nos movimentos, o que influencia negativamente na avaliação dos 

empregadores. Para esses, o uso de psicofármacos é visto como algo que gera absenteísmo, 

afeta a estabilidade emocional para lidar com estresse e pressão no trabalho, e compromete o 

nível de competência do trabalhador para o desempenho de funções laborais. 

 

[...] A gente se sente muito só. Ninguém dá oportunidade de trabalho. Acham que 

porque a gente toma esse remédio, a gente é ruim.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“É uma experiência cautelosa, pois é a vida do paciente que está em risco. A 

medicação interfere parcialmente na vida. Gera tipo um preconceito. Quando a pessoa toma 

medicação é como se tivesse alguma deficiência, aí atrapalha. Quando a gente diz que toma 

medicação controlada no caso do trabalho, o empregador, por exemplo, já fica meio 

estranho, diz que a gente não vai aguentar o trampo não. Eles querem uma pessoa mais 

saudável que aguente o ritmo.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“A medicação deixa a gente meio encostado. A gente sofre preconceito até pra 

arrumar trabalho [...] a gente não pode, porque toma certos tipos de medicamento.” 

(Narrativas do Grupo GAM) 

“O meu ex-patrão me demitiu porque dizia que eu fazia as coisas devagar e dormia, 

porque a medicação dá sono.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Podia arranjar trabalhos de meio período, pra fazer experimento se dá certo e 

observar os remédios que dão mais sono ou não pra ir modificando e ir tomando a medicação 

direitinho.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

É evidente o desejo dos usuários de ter um trabalho. Eles almejam opções de emprego 

que ofereçam a oportunidade de adaptação ao ritmo de trabalho, juntamente com o suporte 

profissional para o ajuste de medicações, caso necessário. 

No entanto, esse é um cenário ainda utópico. Diante das barreiras para entrar no 

mercado de trabalho, a grande maioria dos participantes deste estudo tornou-se dependente de 
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programas assistenciais governamentais, que muitas vezes são insuficientes para cobrir as 

despesas diárias e os custos do tratamento psiquiátrico. A hipossuficiência financeira, aliada à 

dificuldade de acesso a tratamentos adequados, pode criar um ciclo vicioso de 

vulnerabilidades que afetam o seguimento das terapêuticas direcionadas ao controle de 

sintomas e a qualidade de vida das pessoas que vivem com transtorno mental.  

 

5.2.3 Correlação entre rede de apoio, motivação e abandono de tratamento. 

 

Durante a realização do Grupo GAM, foi evidente a necessidade de suporte emocional 

e, principalmente, de ajuda para que as pessoas em reabilitação psicossocial pudessem 

interpretar as prescrições medicamentosas e monitorar o uso correto de psicofármacos. A rede 

de apoio, que inclui familiares, amigos, cuidadores e profissionais de saúde, desempenha um 

papel fundamental de suporte para a adesão ao tratamento das pessoas que lidam com 

transtornos mentais. 

 

“Eu sei tomar a medicação sozinha, mas meu irmão sempre fica de olho, vendo se eu 

to tomando, porque ele tem medo que eu esqueça.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“A vizinha é quem me ajuda, porque às vezes eu não quero tomar. Aí ela diz pra mim 

que eu tenho que tomar. Aí todo dia ela vai lá na minha casa conferir se eu to tomando e as 

vezes ela mesmo me dá o remédio. A vizinha é boa, é como uma família.” (Narrativas do 

Grupo GAM) 

“Minha sobrinha me ajuda a tomar as medicações. Ela separa pra mim os horários.” 

(Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu tenho um irmão que mora vizinho que me ajuda, todo dia ele vai lá e confere se 

eu tomei mesmo o remédio. Minha família me apoia muito.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu tenho um filho que me ajuda muito. É quem me traz, é quem liga e pergunta se eu 

tô boa, se tô precisando de alguma coisa.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Meu marido me entende e me ajuda a tomar a medicação.” (Narrativas do Grupo 

GAM) 

 

No entanto, alguns participantes do Grupo GAM relataram que muitos amigos e 

familiares não sabem como apoiar uma pessoa que está lidando com questões de saúde 

mental. Afirmam que a pessoa em uso de psicofármacos tende a ser julgada negativamente 
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por sua condição. Os participantes relataram que frequentemente ouvem comentários como 

'você não precisa de remédio' e se sentem incompreendidos, o que contribui para a criação de 

tensões e afastamentos, prejudicando as relações pessoais, familiares e a adesão aos métodos 

terapêuticos para o bem-estar biopsicossocial. 

 

“As pessoas acham que problema de nervo é frescura, é preguiça e eles mandam 

muito a pessoa para de tomar os remédios. Eles dizem: se tu parar de tomar isso, tu vai ver, 

não vai sentir nada, porque tu tá é acostumada com esses remédios. Aí quando eu escutava 

eles e parava de tomar os remédios eu ia parar no hospital.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“A família diz que isso é brincadeira, que é preguiça, que não tem precisão de tomar 

esses remédios.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Meus amigos se afastaram de mim porque diziam que eu era doida.” (Narrativas do 

Grupo GAM) 

“Só me chamavam de doida. Às vezes dizia que a pessoa toma remédio porque quer 

tomar remédio, porque a pessoa se vicia.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Basta eu me esquecer de qualquer coisa que eles me chamam de doida.” (Narrativas 

do Grupo GAM). 

 

Embora alguns medicamentos possam, de fato, gerar tolerância ou dependência em 

certos casos, muitos psicofármacos são essenciais para a estabilização de determinados 

quadros de transtornos mentais. A visão de amigos e familiares de que o tratamento 

medicamentoso não é necessário e de que a pessoa com transtorno mental deve superar a 

situação 'sozinha' é uma questão complexa, permeada pela desinformação, que dificulta a 

adesão ao uso correto dos medicamentos para o controle dos transtornos psiquiátricos. 

 

“Minha família diz que eu não preciso tomar o medicamento. Mas eu sei que eu 

preciso. Porque se eu não tomar o medicamento, aí bate aquela tristeza e aqueles 

pensamentos negativos na minha mente.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Porque as pessoas criticam muito a gente. Se uma pessoa chegar na sua casa e ver 

que a pessoa deixa os remédios à vista, aí o povo pergunta: tu toma isso tudinho de remédio? 

Mas isso não é remédio de doido não, né? Aí a pessoa fica muito triste em receber visita, 

porque a gente é muito discriminado.” (Narrativas do Grupo GAM) 
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O estigma em torno das pessoas com transtornos mentais é um dos principais fatores 

que alimentam o preconceito contra o uso de psicofármacos e contribuem para a piora do 

estado emocional. A família desempenha um papel crucial no enfrentamento dos desafios 

relacionados ao controle dos transtornos mentais e à continuidade das terapias. Quando esse 

suporte não está presente, o usuário pode sentir-se desamparado e isolado, levando à 

negligência do tratamento psiquiátrico e à intensificação de sintomas como tristeza profunda, 

desesperança e apatia. A sensação de não ter com quem contar ou de não ser compreendido 

pode gerar desespero, agravar o quadro emocional e aumentar o risco de comportamento 

suicida, como se observa nos relatos a seguir: 

 

“Eu acho que o suicídio acontece, às vezes, porque é tristeza por a família da gente 

não entender a gente. Porque eles machucam tanto com palavras, deixam a gente tão triste, 

que a gente tem vontade de morrer pra descansar e deixar eles em paz.” (Narrativas do 

Grupo GAM) 

“Eu chorava muito e tinha vontade de morrer pra acabar tudo aquilo ali, pra sair 

daquele sofrimento.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Da última vez que eu entrei em crise foi por conta da minha família mesmo, passei 

duas semanas em cima de uma cama. Eles dizendo coisas comigo e eu comecei a pensar 

besteira. Eu pensava que se eu sumisse, morresse de uma vez, a agonia acabava pra mim e 

pra eles.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

A falta de compreensão da rede de apoio, especialmente da família, afeta 

profundamente a maneira como a pessoa com transtorno mental percebe a si mesma. A 

sensação de ser um peso emocional e uma sobrecarga para os familiares leva esses indivíduos 

a acreditarem que sua presença prejudica aqueles ao seu redor. Esse sentimento pode resultar 

em um cenário de alto risco, favorecendo pensamentos suicidas, como o desejo de 'sumir' para 

aliviar a carga emocional tanto para si mesmos quanto para seus familiares. 

Na ausência de apoio familiar, alguns participantes relataram encontrar na fé e na 

religião um suporte emocional e espiritual significativo de esperança e propósito para lidar 

com a solidão e o desespero causados pela falta de amparo por parte de pessoas próximas 

 

“[...] eu pedia pra Deus não sair do meu lado, pra que ele nunca me abandone. E é 

Deus que me ajuda, cada amanhecer, cada luta de eu ter me acostumado a vir para o caps. É 
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Deus que faz tudo isso por mim Porque se não fosse Deus eu não estaria mais aqui não.”  

(Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu peço muito a deus pra ele não deixar eu fazer nada de errado comigo, porque eu 

me desespero muito com isso, com a família mesmo. Eu sofro muito com eles. Porque depois 

que eu adoeci, eles ficaram muito afastados de mim. Eles não me suportam.” (Narrativas do 

Grupo GAM) 

 

Muitos discursos revelam que o CAPS desempenha um papel fundamental no 

enfrentamento dos transtornos mentais, pois, além de direcionar os métodos terapêuticos, 

supre parcialmente a ausência de apoio familiar. 

 

“O povo lá de casa não sabe se eu venho para o CAPS, nem que eu tô viva, nem que 

eu to morta. Eles não gostam que eu venho para o CAPS, eu venho só. Eu faço isso para não 

piorar. Porque é eu e deus e se eu ficar de mal o pessoal do CAPS cuida.” (Narrativas do 

Grupo GAM) 

[...] eu me sinto bem aqui no CAPS, mais do que com a minha família. Eles nem me 

entendem. Minha família não me entende nada. (Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu acho que aqui no CAPS eu sou bem mais tratada do que com minha 

família.”(Narrativas do Grupo GAM) 

“[...] considero aqui uma família e tô aqui até hoje.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

O CAPS é percebido pelos participantes como um espaço de acolhimento e suporte 

emocional, um ambiente seguro onde podem expressar seus sentimentos e dificuldades. A 

convivência com outros usuários que enfrentam situações semelhantes reduz a sensação de 

isolamento e solidão, além de possibilitar a construção de vínculos que, muitas vezes, 

compensam a ausência do suporte familiar. 

Os discursos também revelam o desejo dos usuários de disseminar informações sobre 

os transtornos mentais e sobre a experiência no CAPS. Para eles, é fundamental criar mais 

espaços de conscientização sobre a importância da saúde mental, visando quebrar o estigma e 

incentivar a participação familiar no processo de tratamento. 

“Eu queria ter a oportunidade de participar de um programa de rádio, para as 

pessoas entenderem como é a convivência aqui no CAPS. Pra eles entenderem que aqui no 
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CAPS não é um lugar que só tem doido.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu só queria que minha família viesse pelo menos uma vez para o grupo, pra eles 

ver como é. Eles dizem que não vem porque tem medo de me acompanhar. Eu digo pra eles 

que no grupo não tem ninguém que faz medo a ninguém não, lá é todo mundo igual.” 

(Narrativas do Grupo GAM) 

 

Em relação à estrutura da RAPS, alguns obstáculos foram relatados durante o Grupo 

GAM, especialmente no que se refere à dificuldade de manter a assiduidade nas atividades 

terapêuticas ofertadas no CAPS, principalmente as de caráter grupal, que ocorrem 

periodicamente em vários dias da semana. Os usuários mencionam a falta de transporte 

público disponível e destacam que a situação de hipossuficiência financeira dificulta o custeio 

do deslocamento até a unidade de saúde. 

 

“Às vezes a pessoa quer vir mais vezes, mas não pode vir, porque não tem o dinheiro. 

Aí tem que escolher um dia da semana só pra poder vim.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“É verdade, porque às vezes a gente não vem porque não tem o dinheiro para pagar o 

moto táxi pra ir e vir, e muitos moram longe.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“[...] queria que aqui tivesse um carro pra levar a gente e trazer de volta.” 

(Narrativas do Grupo GAM) 

“Se tivesse um carro eu viria todos os dias.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

As dificuldades enfrentadas pelas pessoas com transtornos mentais para obter 

benefícios sociais governamentais também foram discutidas durante o Grupo GAM. Como 

nenhum dos participantes exerce atividade remunerada, devido aos diversos obstáculos para 

ingressar no mercado de trabalho, a assistência financeira governamental torna-se uma 

necessidade constante. 

A assistência social e o assessoramento jurídico desempenham um papel fundamental 

na identificação de necessidades sociais e financeiras, além de oferecerem suporte adequado 

às pessoas com transtornos mentais. Para aqueles sem outra fonte de renda, o acesso a 

benefícios sociais é essencial para garantir necessidades básicas como alimentação, saúde e 

moradia, fatores que influenciam diretamente o bem-estar biopsicossocial e a qualidade de 

vida. 
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“Eu queria que aqui tivesse um advogado para lutar por nossos direitos, porque até 

agora faz três anos que eu tento tirar o benefício e não consigo.” (Narrativas do Grupo 

GAM) 

“Eles encaminham a gente para o CRAS, mas nem sempre a gente consegue ir lá, e 

não é a mesma coisa se tivesse um advogado aqui para orientar e lutar pela gente.” 

(Narrativas do Grupo GAM) 

“No meu caso eu consegui um benefício, mas tive que pagar um advogado e ele 

comeu meu dinheiro quase todo.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

Os participantes do Grupo GAM consideram o processo para obtenção do benefício 

social demorado e burocrático. Os discursos revelam que o serviço social do CAPS não 

oferece assistência suficiente na articulação com outros órgãos, como CRAS e CREAS, para 

facilitar a aquisição de benefícios sociais governamentais. Em relação ao assessoramento 

jurídico público, os participantes relatam dificuldades de acesso devido à burocracia e à 

necessidade de múltiplos deslocamentos entre prédios públicos distantes. Para eles, o 

processo seria mais acessível se a RAPS incluísse um advogado entre os profissionais que 

prestam assistência nos CAPS para facilitar o andamento dos processos e a garantia de 

direitos. 

 

5.2.4 Experiência com o Grupo de GAM e remodelação de saberes. 

 

Participar de atividades grupais mostrou-se um fator positivo, ao permitir que pessoas 

com transtornos mentais compartilhem experiências e recebam suporte emocional e social de 

outros que enfrentam desafios semelhantes. Dessa forma, essa participação contribui para a 

recuperação do estado mental, melhora o bem-estar e promove a inclusão social. 

 

“O grupo ajuda a socializar mais. Eu ficava em casa num quarto fechado, com 

depressão, não queria sair mais. O grupo me ajudou a socializar, é uma família, a gente 

aprende com os outros.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“O grupo é um adicional né, é um adicional para complementar o tratamento. Me 

ajudou bastante.” (Narrativas do Grupo GAM) 
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“O grupo distrai mais, tira os pensamentos ruins da mente, eu me sinto melhor 

quando eu venho para o grupo. É uma ajuda boa.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Os grupos ajudam a aprender, a distrair a mente, a sair de casa. Se eu não viesse 

para o grupo, estava em casa, lá, caída. Então é um estímulo pra gente levantar, sabe que tem 

aquele compromisso.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

Durante os encontros do Grupo GAM, foram discutidas estratégias para o manejo de 

sintomas, o uso racional dos psicofármacos e formas de lidar com possíveis efeitos adversos 

ou interações medicamentosas. Além disso, abordaram-se estratégias não farmacológicas para 

o enfrentamento dos transtornos mentais, destacando os benefícios da psicoterapia e das 

terapias grupais. 

No início do grupo, muitos participantes não conheciam as nomenclaturas e 

funcionalidades dos fármacos. Diante desse contexto, as oficinas grupais focaram no 

conhecimento adequado sobre psicofármacos, para que os usuários compreendessem a 

indicação dos medicamentos, seu funcionamento, os benefícios esperados e os possíveis 

efeitos colaterais. 

“Deu pra aprender bastante coisa com o grupo, sobre minha saúde, meus remédios, 

sobre autoestima, sobre os direitos que a gente tem.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu gosto muito de participar do grupo, ajuda bastante a gente a entender né, o que a 

gente tá passando e como a gente deve atuar e pedir ajuda.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu achava que eu só tinha ansiedade e depressão, aí com o grupo, vendo pra que 

servem os remédios, eu descobri que eu tomo também para esquizofrenia e transtorno 

bipolar.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Eu aprendi pra que serve os remédios. Ajudou a saber como tomar.” (Narrativas do 

Grupo GAM) 

“Participar do grupo foi muito bom [...] esse grupo vai fazer falta, queria que não 

acabasse.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

Com a participação no Grupo GAM, os participantes puderam desenvolver a 

capacidade de refletir sobre a necessidade, os efeitos e as possíveis alternativas ao uso de 

psicofármacos. Enfatizaram que a gestão do tratamento deve ser um esforço conjunto entre o 

usuário e a equipe de saúde, respeitando a individualidade e o conhecimento da pessoa sobre 
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seu corpo e sua saúde mental. Dessa forma, os usuários foram estimulados a estabelecer 

comunicação com os profissionais de saúde e a participar de maneira mais ativa no 

gerenciamento do seu tratamento. 

 

“Os grupos me ajudaram muito, porque antes eu não dizia nada, só escutava.” 

(Narrativas do Grupo GAM) 

“Antes eu tinha vergonha de falar com o médico, mas agora tenho mais não. Se eu 

quiser perguntar alguma coisa a ele eu falo.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“O guia GAM fala muito disso, que a gente pode ser ativo, pode negociar diretamente 

com o médico sobre o nosso tratamento, porque é a vida da pessoa que tá em risco. É um 

direito da pessoa, se quer continuar ou não com a medicação, porque é a vida dele. O guia 

fala que a gente deve conversar com o profissional de saúde mais próximo sobre o que tá 

sentindo.” (Narrativas do Grupo GAM) 

 

O foco da GAM está em cultivar o senso crítico em relação ao uso de psicofármacos. 

Os participantes do grupo foram incentivados a exercer a autonomia, a refletir se realmente 

precisam continuar a usar a medicação ou se há alternativas que podem ser exploradas. 

Entretanto, nem todos os usuários de psicofármacos demonstraram ter a mesma capacidade de 

exercer a autonomia e gerir seus tratamentos de forma segura. Os participantes com baixo ou 

nenhum letramento em saúde demonstraram pouca capacidade de compreensão das 

orientações sobre o manejo do tratamento, o que reforça que, nessas condições, esse grupo de 

participantes não está em condições de exercer autonomia e necessita de um curador para 

auxiliar na tomada de decisões relacionadas à reabilitação psicossocial. 

Embora a autonomia seja o objetivo da GAM, é importante que os usuários e/ou 

responsáveis não modifiquem o uso de fármacos sem pactuação conjunta com o profissional 

de saúde, a fim de evitar riscos como o uso indevido ou a interrupção abrupta, que podem 

agravar o estado de saúde. 

O processo de decisão conjunta cria um ambiente de confiança e respeito, no qual as 

opiniões dos usuários são valorizadas e consideradas. O usuário se torna mais informado e 

crítico, disposto a compartilhar suas experiências e discutir alternativas com os profissionais 

de saúde. Esse envolvimento ativo do usuário gera um sentimento de responsabilidade pela 

continuidade do tratamento, e torna o relacionamento entre usuários de psicofármacos e 

profissionais de saúde mais colaborativo. Em vez de ser uma relação hierárquica, 
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transforma-se em uma parceria, na qual ambos contribuem para o sucesso do tratamento. 

O Grupo de GAM incentivou os participantes a traçarem novas perspectivas de vida, 

colocando-os como protagonistas de sua própria trajetória de superação e fortalecimento. 

Também estimulou a criação de um plano de vida com foco em aspectos como qualidade de 

vida e auto satisfação para alcançar a homeostase do bem-estar biopsicossocial. 

 

“Eu quero fazer novas amizades, jogar bola com os amigos e continuar cuidando da 

saúde, ir à academia, tomar os medicamentos da forma correta, atentar-se aos horários.” 

(Narrativas do Grupo GAM) 

“Vir ao CAPS, participar dos grupos, continuar o tratamento e conversar com os 

profissionais de saúde a respeito dos meus sintomas e também fazer tratamento com 

substâncias naturais.” (Narrativas do Grupo GAM) 

“Caminhar, vir para o grupo do CAPS conversar, interagir.” (Narrativas do Grupo 

Gam) 

“Eu não tenho conseguido me aproximar da minha família [...] mas com o tempo acho 

que alguma coisa vai melhorar. Eu também tenho que me esforçar para me aproximar deles.” 

(Narrativas do Grupo GAM) 

 

Pensar sobre onde a pessoa gostaria de estar no futuro incentivou os participantes a 

identificarem metas pessoais além do tratamento, seja em termos de relacionamentos ou de 

desenvolvimento pessoal. Essa reflexão ajudou na criação de um senso de direção e 

esperança, proporcionando sentido e propósito à vida. Destaca-se também a necessidade dos 

participantes de contar com uma rede de apoio sólida, que contribua para uma melhor adesão 

aos métodos terapêuticos, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida ao longo do 

processo de reabilitação psicossocial. 
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6 DISCUSSÃO 

 

O perfil dos participantes do Grupo GAM era composto, em sua maioria, por homens 

adultos, pardos, solteiros, com ensino fundamental incompleto, sem atividade laboral 

remunerada e cuja principal fonte de renda era o benefício social de prestação continuada 

governamental, com rendimento predominante de um salário mínimo. A maioria residia com 

familiares e fazia uso de psicofármacos. Grande parte dos participantes utilizava múltiplos 

medicamentos por um período prolongado, com uma média de uso de 17 anos, predominando 

antipsicóticos e benzodiazepínicos, o que evidencia a longa duração do tratamento 

medicamentoso dentro do grupo. Além disso, foi observado que alguns participantes 

desconheciam seu diagnóstico e não tinham clareza sobre o motivo do uso dos psicofármacos. 

Um estudo que analisou a prevalência do uso de psicofármacos na população 

brasileira, com foco na distinção entre homens e mulheres, evidenciou que os antidepressivos 

e ansiolíticos são as classes terapêuticas mais comuns entre as mulheres em todas as faixas 

etárias, enquanto os antipsicóticos e estabilizadores do humor apresentam maior prevalência 

entre os homens (Fontanella, 2017). Esse achado corrobora os resultados deste estudo, no qual 

os participantes do Grupo GAM usam pelo menos um psicofármaco. 

A predominância da média de idade de 45 anos entre os participantes é um dado 

relevante. Além disso, o tempo de uso de psicofármacos também foi considerado elevado, 

com média de 17 anos. Isso indica que os participantes desenvolveram transtornos mentais na 

fase de adultos jovens, por volta dos 28 anos, e seguiram em reabilitação psicossocial até a 

fase atual da vida, aos 45 anos. Esse período é marcado por responsabilidades sociais e 

econômicas, altos níveis de estresse e desafios relacionados ao mercado de trabalho, saúde 

física e mental, fatores que podem contribuir para o agravamento de condições psiquiátricas 

preexistentes (Harvey, SB, et al., 2018). 

O predomínio de pessoas pardas entre os usuários de psicofármacos neste estudo 

reflete tanto fatores socioeconômicos quanto estruturais no acesso à saúde mental no Brasil. 

Um estudo que analisou 1.780 prontuários em quatro ambulatórios de saúde mental no país 

evidenciou que os transtornos mentais são mais prevalentes entre indivíduos que se 

autodeclararam pardos ou pretos (Fernandes, Lima, Barros, 2020). 

Os resultados deste estudo mostram que a maioria dos participantes era solteira e 

morava com familiares. De acordo com Ribeiro, Santos e Barbosa (2021), pessoas com 

transtornos mentais desejam estabelecer vínculos afetivos e constituir família, porém o 
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diagnóstico e a manifestação de certos sintomas podem dificultar a manutenção dos 

relacionamentos. A literatura sugere que ter um companheiro pode representar tanto um fator 

de proteção quanto de risco, dependendo do contexto. Entretanto, para as mulheres, estar em 

um relacionamento pode proporcionar uma sensação de segurança e favorecer o bem-estar 

biopsicossocial (Barbosa et al., 2020; Grundstrom et al., 2021). 

No contexto socioeconômico, os resultados deste estudo estão em consonância com a 

pesquisa de Ribeiro, Santos e Barbosa (2021), que prevê a prevalência do desemprego ou da 

dependência de benefícios sociais entre pessoas com transtornos mentais. A dificuldade de 

inserção no mercado de trabalho representa uma fonte significativa de frustração para aqueles 

que almejam oportunidades para alcançar melhores condições de vida. 

O estigma social que associa os transtornos mentais à incapacidade de concentração e 

ao desempenho inadequado de atividades reduz significativamente as oportunidades de 

emprego para pessoas com tais diagnósticos, mesmo que demonstrem estabilidade emocional. 

Além disso, o uso de psicofármacos costuma gerar descrédito, pois os efeitos colaterais da 

medicação, como ansiedade, tremores e amnésia, estão frequentemente relacionados à 

diminuição da capacidade cognitiva para o desempenho no trabalho (Ribeiro, Santos, 

Barbosa, 2021; Campos, 2021). 

As variáveis   sociodemográficas, como renda, ocupação e escolaridade, estão 

interligadas, onde uma influencia no resultado da outra. Nesse sentido, as desigualdades no 

acesso ao mercado de trabalho estão diretamente relacionadas ao baixo nível de escolaridade, 

o que leva à situação de desemprego e baixa renda. Esse cenário impacta na qualidade de vida 

e dificulta os cuidados com a saúde das pessoas com transtornos mentais (Ribeiro, Santos, 

Barbosa, 2021; Mascena, Teixeira, Oliveira, 2020). 

De acordo com Vidal et al. (2013), a relação entre baixa escolaridade e transtornos 

mentais está ligada ao prejuízo intelectual, que afeta a compreensão e a memorização de 

informações, o que leva ao baixo desempenho educacional. Além disso, a baixa escolaridade 

pode dificultar o entendimento das orientações fornecidas pela equipe de saúde, o que impacta 

diretamente na adesão aos tratamentos terapêuticos para o bem-estar biopsicossocial. Níveis 

mais baixos de escolaridade estão associados a um maior risco de abandono do tratamento 

(Ribeiro, Santos, Barbosa, 2021). 

Atividades voltadas para o letramento em saúde ajudam os usuários a identificar com 

mais precisão os sintomas dos transtornos mentais, a saber como e onde obter informações 

seguras sobre saúde mental, bem como a compreender os fatores de risco associados às causas 
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dos transtornos e aos tipos de métodos terapêuticos. Além disso, essas atividades favorecem a 

interpretação correta das prescrições de tratamento e a criação de uma comunicação eficaz 

com os profissionais de saúde (Souza, 2019). 

Os discursos apresentados neste estudo evidenciam o baixo letramento em saúde dos 

usuários, que demonstraram desconhecer aspectos essenciais sobre sua própria saúde, como 

os tipos de transtornos mentais dos quais estão acometidos, os nomes dos medicamentos em 

uso e suas respectivas funcionalidades. Esses achados corroboram os resultados de Peixoto e 

Barroso (2019). A falta de conhecimento sobre questões básicas de saúde compromete a 

capacidade de autocuidado dos indivíduos e favorece interpretações equivocadas sobre o uso 

de psicofármacos (Mascena, Teixeira, Oliveira, 2020). 

Para gerir o próprio tratamento com segurança, é essencial que uma pessoa com 

transtorno mental possua informações claras sobre o quadro geral de sua saúde. Na ausência 

desse conhecimento, é utópico acreditar que alguém que vive em situação de instabilidade 

emocional consegue ter autonomia e conduzir adequadamente o próprio tratamento (Costa, 

2019; Onocko-Campos et al., 2013). 

A falta de apropriação das informações pelos usuários concentra o saber nos 

profissionais de saúde, o que resulta na perda de autonomia e torna a pessoa com transtorno 

mental dependente dos conhecimentos e práticas dos especialistas para cuidar de sua própria 

saúde (Onocko-Campos et al., 2012; 2013; 2014). Esse processo reforça a associação entre o 

adoecimento mental e o controle de sintomas, e leva as pessoas com transtornos mentais a 

dependerem, na maioria das vezes, de tratamentos farmacológicos para aliviar os sintomas, 

mesmo sem compreender plenamente os motivos pelos quais enfrentam quadros de 

instabilidade mental e fazem uso de determinados medicamentos (Costa, 2019; Libio, Detoni, 

Schwingel, 2021). 

Para Costa (2019), a falta de informação das pessoas com transtornos mentais sobre 

seus próprios tratamentos, incluindo os motivos da prescrição, os efeitos, as formas de uso, e 

a dificuldade em manter um diálogo eficaz com o profissional prescritor, contribui para uma 

gestão irracional do uso dos psicofármacos. Uma vez que, uma pessoa que utiliza 

psicofármacos tende a ajustar as doses, para mais ou para menos, com base em suas próprias 

percepções, na tentativa de obter melhores resultados ou de reduzir os efeitos colaterais do 

tratamento (Costa, 2019; Libio, Detoni, Schwingel, 2021). 

No entanto, essa prática pode agravar as condições psicológicas existentes, pois está 

associada à resistência medicamentosa, em que se torna necessário o aumento progressivo das 
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doses de psicofármacos para obter efeitos sobre a sintomatologia, o que gera um grau de 

dependência cada vez maior. Em alguns casos, isso pode levar a intoxicações, com risco de 

morte (Silva, Lima, Ruas, 2020; Bosetto, Silva, Peder, 2020). 

As pessoas que participaram deste estudo expressaram que não conseguem viver sem 

o uso de psicofármacos, afirmando que seus sintomas só são controlados com a manutenção 

da medicação. Segundo Libio, Detoni e Schwingel (2021), os psicofármacos tornam-se parte 

do cotidiano da pessoa com transtorno mental, pois possibilitam uma resposta para alcançar o 

bem-estar pessoal. Ao melhorar o sono, o humor e reduzir a ocorrência de pensamentos 

negativos, a pessoa em reabilitação psicossocial atribui à medicação o significado de melhora 

na qualidade de vida e nas relações interpessoais. Dessa forma, os psicofármacos ocupam um 

lugar de supervalorização, o que pode ser benéfico em quadros que requerem seu uso 

contínuo, mas também pode ter um efeito enclausurante quando há dependência, como no 

caso dos benzodiazepínicos (Libio, Detoni, Schwingel, 2021). 

O uso de múltiplos psicofármacos por pessoas com transtornos mentais foi 

evidenciado neste estudo e corrobora achados anteriores (Santana et al., 2020; De Barros & 

Duarte, 2020; Libio, Detoni & Schwingel, 2021; Leão et al., 2021). Grande parte dos usuários 

do Grupo GAM relatou utilizar psicofármacos há mais de 17 anos, em contraste com o tempo 

médio de uso identificado em outros estudos, que varia de 5,5 a 6,5 anos (Libio, Detoni & 

Schwingel, 2021; Medeiros et al., 2018). No que se refere às classes farmacológicas, houve 

predomínio de benzodiazepínicos e antipsicóticos. Esse uso prolongado aumenta 

significativamente a exposição da pessoa com transtorno mental a efeitos adversos, interações 

medicamentosas e, consequentemente, a impactos negativos na qualidade de vida (Silva, 

Lima & Ruas, 2020; Bosetto, Silva & Peder, 2020; De Barros & Duarte, 2020). 

O estudo de De Barros e Duarte (2020), que analisou potenciais efeitos adversos em 

51 usuários de psicofármacos de um CAPS, evidenciou que a associação de múltiplos 

psicofármacos ocasiona diversos efeitos colaterais, tais como sintomas colinérgicos (64,7%), 

ganho de peso (56,9%), sintomas extrapiramidais (50,9%), sedação (47,1%), déficit de 

memória (45,1%), náuseas (37,2%), hipotensão ortostática (35,3%), fraqueza muscular 

(35,3%) e tontura (31,4%). Além disso, a politerapia, associada ao baixo nível de 

escolaridade, aumenta o risco de uso inadequado e de efeitos adversos (De Barros & Duarte, 

2020).  

Tais evidências corroboram os achados deste estudo, no qual foram relatadas 

dificuldades para seguir corretamente as prescrições medicamentosas e a presença de diversos 
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efeitos colaterais, como agitação, sonolência e indisposição, entre outros sintomas que 

interferem na realização das atividades de vida diária e repercutem negativamente na 

qualidade de vida.  

Apesar da medicação ser considerada pela maioria dos usuários como um elemento 

central do tratamento, sua utilização gera uma ambiguidade de sentimentos: ora proporciona 

alívio dos sintomas, ora provoca efeitos indesejados que impactam diretamente as relações 

interpessoais. No estudo de Caron (2019), alguns usuários de psicofármacos relataram que os 

efeitos adversos dos medicamentos, em muitos casos, tornam-se mais difíceis de suportar do 

que os próprios sintomas psiquiátricos, levando ao desejo de interromper o tratamento. 

O estudo de De Barros e Duarte (2020) aponta a sedação como uma das reações 

adversas mais prevalentes, sendo responsável por causar diversos prejuízos às atividades 

cotidianas, como trabalhar e participar de eventos sociais, entre pessoas em uso de 

psicofármacos em um CAPS. A alta frequência desses efeitos adversos influencia a percepção 

dos empregadores sobre a capacidade produtiva desses indivíduos e, nesse contexto, reduz as 

oportunidades de trabalho para esse grupo populacional. 

Cavalheiro (2020) retrata as dificuldades vivenciadas por pessoas com transtornos 

mentais ao tentarem iniciar uma relação amorosa, sendo comum o afastamento do parceiro ou 

parceira após a revelação do diagnóstico. Tais achados assemelham-se aos deste estudo, no 

qual vários participantes relataram dificuldades em estabelecer relações amorosas devido ao 

estigma e preconceito por parte de seus parceiros afetivos ao revelarem que possuem 

transtornos mentais e que realizam terapias de reabilitação psicossocial. 

É fato que a maioria dos transtornos mentais requer o uso contínuo de psicofármacos 

para o tratamento dos sintomas. No entanto, a associação desses medicamentos a práticas não 

farmacológicas, como psicoterapia, atividades grupais e atividade física, pode melhorar o 

bem-estar biopsicossocial e reduzir a necessidade de altas dosagens, sempre em pactuação 

com a equipe multidisciplinar e o usuário (Alves et al., 2020, p. 65; Colaço & 

Onocko-Campos, 2022). 

Neste estudo, os participantes do Grupo GAM demonstraram compreender que a 

psicoterapia, as atividades grupais e a atividade física são métodos terapêuticos com efeitos 

benéficos para a integralidade do cuidado direcionado às pessoas com transtornos mentais. No 

entanto, enfatizaram a dificuldade de acesso a esses serviços na rede pública de saúde, bem 

como a falta de recursos financeiros para custeá-los no setor privado. 
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Pessoas em situação de hipossuficiência financeira têm um acesso menos equitativo a 

cuidados de longo prazo e, frequentemente, são tratadas com medicamentos como uma 

solução imediata para amenizar os sintomas. Para Alves et al. (2020, p. 65), a prescrição de 

psicofármacos envolve tanto o anseio do usuário por soluções rápidas quanto o 

posicionamento médico de querer resolver imediatamente as queixas dos usuários. 

Uma pesquisa realizada por Colaço e Onocko-Campos (2022) em CAPS de quatro 

municípios brasileiros evidenciou que a prescrição de psicofármacos ocorreu já no primeiro 

atendimento do usuário na unidade. Para os autores, a crescente medicalização do sofrimento 

humano pode estar relacionada à indisponibilidade de terapias não farmacológicas dentro da 

RAPS. Esse resultado demonstra a centralização da medicação nos planos terapêuticos dos 

CAPS e destaca a necessidade de discutir outras formas de tratamento, além de lutar por 

melhorias na disponibilidade de serviços de acolhimento e psicoterapia na RAPS, a fim de 

reduzir os tratamentos prioritariamente medicamentosos. 

Outro estudo que analisou a prática de profissionais de saúde no que se refere à 

prescrição de psicofármacos retrata a dificuldade de aceitação das práticas não farmacológicas 

por parte de alguns usuários. No mesmo estudo, também é relatado o problema estrutural de 

grande magnitude política e social relacionado à falta de terapêuticas não farmacológicas no 

âmbito da saúde mental, no qual, muitas vezes, os serviços de psicoterapia estão lotados, não 

há profissionais de educação física disponíveis e o psicofármaco é o único recurso disponível 

dentro da rede de saúde para pessoas com transtorno mental (Filardi, 2021). 

Neste estudo, os participantes do Grupo GAM enfatizaram, por diversas vezes, a 

importância da rede de apoio para a adesão e o seguimento adequado do tratamento 

psiquiátrico. Alguns participantes destacaram a ajuda de familiares e vizinhos no dia a dia, 

como, por exemplo, na separação dos tipos de medicamentos e na organização dos horários de 

tomada, o que contribui para evitar erros e efeitos adversos. Entretanto, uma parcela 

significativa dos participantes revelou sofrer com o preconceito e a falta de apoio dos 

familiares. Relataram que, muitas vezes, se sentem solitários e que só encontram apoio e 

refúgio no CAPS. A falta de apoio familiar pode ser um dos principais fatores para a 

descontinuidade do tratamento e para a piora do estado mental. 

Os discursos presentes neste estudo revelaram que muitos familiares desconhecem as 

particularidades dos transtornos mentais, não participam das atividades do CAPS para 

aprender sobre eles e, em alguns casos, influenciam a pessoa com transtorno mental a 

interromper a frequência ao CAPS e a parar o uso dos psicofármacos. 
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Além disso, a amostra deste estudo não contou com a participação de nenhum familiar 

ou responsável, embora tenha sido oferecida a oportunidade de envolvimento. A falta de 

participação dos familiares em atividades como as do Grupo GAM representa um problema 

ainda maior. Usuários com baixa capacidade de compreensão, além de não terem condições 

para decidir sobre suas vidas, não contam com familiares ou responsáveis disponíveis para se 

engajar na busca de conhecimento sobre as peculiaridades dos transtornos mentais e acerca 

das práticas que possibilitam melhores condições para alcançar o bem-estar biopsicossocial. 

Os achados do estudo de Cavalheiro (2020) assemelham-se aos desta pesquisa. Nele, 

os discursos de usuários de um CAPS retratam a negligência familiar e o sentimento de 

abandono, pois alguns familiares chegam a perguntar se o tratamento está sendo seguido, mas 

não acompanham as atividades da atenção psicossocial e tampouco conhecem o que ocorre 

dentro do CAPS. 

Durante a realização deste estudo, foi possível observar que os familiares e 

responsáveis só comparecem ao CAPS nos dias de consulta médica, uma vez que as pessoas 

com transtornos mentais só são atendidas na referida unidade se acompanhadas por um 

familiar ou responsável. Esse cenário evidencia a necessidade de atividades que estimulem 

uma maior participação da rede de apoio no processo de reabilitação psicossocial. A criação 

de um grupo de educação em saúde mental direcionado a familiares e/ou responsáveis é 

essencial para a conscientização sobre os tipos de transtornos mentais, os tratamentos, os 

recursos disponíveis e a rotina do CAPS. Desse modo, será possível alcançar uma visão mais 

empática e promover maior participação dos familiares e/ou responsáveis no processo de 

reabilitação psicossocial. 

Para os participantes do estudo de Cavalheiro (2020), a família é o primeiro núcleo a 

julgar os comportamentos e as decisões da pessoa com transtorno mental. Quando a 

convivência familiar é fragilizada, marcada pela incompreensão e pelo desconhecimento 

acerca de como ocorrem os transtornos mentais, a pessoa em situação de adoecimento mental 

se sente excluída socialmente e pode sofrer um processo de alienação, submissão ao uso de 

medicamentos e perda da autonomia. 

No estudo de Costa (2019), alguns participantes relataram o desejo de tomar altas 

doses de psicofármacos para ficarem dopados e experimentarem a sensação de alienação, de 

estarem distantes da realidade. Para eles, o efeito colateral da perda de consciência é visto 

como positivo, pois permite à pessoa com transtorno mental distanciar-se do sofrimento 

inerente ao ambiente em que vive. Esse cenário corrobora a perda de autonomia, traz sérios 
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prejuízos para a homeostase da saúde mental e pode contribuir para o aparecimento de 

pensamentos suicidas. 

Discursos suicidas foram evidenciados durante a realização do Grupo GAM. 

Sentindo-se excluídos socialmente, alguns participantes revelaram ter a sensação de ser um 

peso para a família e a sociedade e, muitas vezes, pensaram na morte como uma alternativa 

para dar fim a toda a angústia vivenciada. Para Caron (2019), o suicídio pode ser visto pelas 

pessoas com transtorno mental como uma forma de aplacar a dor e interromper a experiência 

diária de viver em sofrimento.  

Diante desse cenário, o CAPS é visto pelos participantes deste estudo como um 

ambiente acolhedor, que não substitui a família, mas possibilita a construção de novas 

relações interpessoais e oferece suporte psicológico contínuo, o que auxilia a pessoa com 

transtorno mental a lidar com sentimentos negativos e a desenvolver resiliência emocional. 

Para Santos (2022), a equipe multiprofissional do CAPS deve acompanhar as situações 

geradoras de sofrimento vivenciadas por cada usuário e desenvolver ações para mediar 

conflitos, seja no âmbito domiciliar ou em outros espaços do território. 

É importante ressaltar que a articulação da RAPS é fundamental para garantir que o 

acesso aos serviços de saúde seja livre de barreiras. Neste estudo, foi evidenciado que nem 

todos os usuários do CAPS possuem recursos financeiros suficientes para arcar com os custos 

do transporte diário, além de que a rede pública não oferece transporte gratuito para o 

deslocamento dos usuários ao CAPS. No estudo de Santos (2022), foram encontrados achados 

semelhantes. Para o autor, existe uma demanda de usuários que não acessam o CAPS por 

vários fatores, sendo os mais destacados a desinformação, o preconceito e a falta de estrutura 

de locomoção. Nesse contexto, destaca-se a necessidade de articulação dos serviços da RAPS 

para garantir o acesso ao serviço de saúde mental e a continuidade do plano terapêutico. 
A portaria GM/MS nº 3.088/2011, que estabelece as diretrizes para a organização do 

cuidado em saúde mental, incluindo os CAPS, não detalha diretamente o transporte de 

usuários. Entretanto, ela deixa claro que o acesso aos serviços da rede de saúde, como o 

CAPS, deve ser garantido de forma integrada e acessível à população (Brasil, 2011).  

A Resolução CIT nº 13, de 23 de fevereiro de 2017, dispõe sobre as diretrizes para o 

Transporte Sanitário Eletivo, destinado ao deslocamento de usuários para realizar 

procedimentos de caráter eletivo no âmbito do SUS. Dessa forma, a Resolução abrange 

usuários dos serviços de atenção à saúde mental. Destaca-se que a execução do Transporte 

Sanitário Eletivo (TSE) é de responsabilidade dos municípios e visa assegurar que pessoas 

 
 



66 

que residem em áreas mais distantes ou que têm dificuldades de mobilidade possam acessar 

serviços de saúde, incluindo os CAPS. 

Além disso, para a integralidade do cuidado direcionado à pessoa com transtorno 

mental, o CAPS deve estar aliado a outros segmentos públicos, como a assistência social e 

jurídica, necessários para a efetividade de direitos e o acesso a recursos financeiros e 

assistenciais, visando à manutenção da subsistência e do processo de reabilitação psicossocial 

(Barbosa et al., 2022). 

Os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social (CREAS) desempenham um papel importante no apoio 

jurídico e social aos usuários dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), embora não façam 

parte formalmente da estrutura dos CAPS. O CRAS, apesar de  não oferecer serviços jurídicos 

diretos, pode encaminhar usuários para defensores públicos que prestam assistência gratuita. 

Já o CREAS é um serviço especializado em atender indivíduos em situações de risco ou que 

sofreram violações de direitos, como, por exemplo, o direito à moradia ou ao acesso a 

tratamentos médicos. Quando o CREAS identifica a necessidade de defesa judicial para 

garantir os direitos de um usuário, pode encaminhá-lo à Defensoria Pública, que oferece 

atendimento jurídico gratuito (Barbosa et al., 2022) 

No entanto, o processo de solicitação do BPC pelo serviço jurídico da Defensoria 

Pública pode ser extremamente burocrático e demorado. Para pessoas com transtornos 

mentais, a incerteza em relação ao futuro financeiro pode ser considerada um estresse 

adicional que agrava o quadro de saúde mental. Para Peixoto e Barroso (2019), apesar da 

Constituição Federal Brasileira de 1988 formalizar o acesso aos direitos sociais, 63% das 

pessoas com transtornos mentais não conseguem acessar benefícios sociais ou 

previdenciários. Os autores destacam ainda que, em muitos casos, as pessoas que requisitam 

esse tipo de suporte financeiro encontram barreiras de acesso, relacionadas à burocratização 

do serviço. 

Para Krolow (2020), frequentar o CAPS é, em muitos casos, a única atividade possível 

para pessoas com transtornos mentais, que dificilmente conseguem exercer uma atividade 

remunerada. Nesse contexto, o BPC constitui-se como a principal fonte de renda, destinada, 

em sua maioria, às despesas para a própria subsistência e de seus familiares, restando pouco 

para outras finalidades, como o investimento em terapias focadas na reabilitação psicossocial. 

Dessa forma, torna-se essencial que as atribuições de cada profissional sejam bem definidas e 

colocadas em prática no âmbito da RAPS, destacando-se o papel do assistente social, que 
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deve orientar as pessoas com transtornos mentais sobre os direitos sociais que possuem e 

articular o processo de concessão do BPC com os demais segmentos da rede, como CRAS e 

CREAS. 

Embora a inclusão formal de advogados nas equipes dos CAPS não seja estabelecida 

nas políticas públicas específicas de saúde mental no Brasil, essa ideia se alinha com o 

princípio de articulação entre saúde e justiça social. Trata-se de uma abordagem de atenção 

integral, que visa promover não apenas o cuidado em saúde, mas também a inclusão social e a 

defesa dos direitos legais da pessoa com transtorno mental. Considerando que muitos dos 

usuários atendidos no CAPS enfrentam situações de vulnerabilidade social, como 

hipossuficiência financeira e dificuldades em receber assessoria do serviço social, a inclusão 

do serviço jurídico na equipe multidisciplinar poderia contribuir para a proteção e garantia dos 

direitos desses indivíduos, ao facilitar o acesso a recursos que subsidiem uma melhor 

qualidade de vida. 

O processo de trabalho dentro da RAPS deve articular os diversos segmentos para 

garantir a qualidade de vida e os direitos sociais das pessoas, tendo como elemento central o 

protagonismo das pessoas e o enfrentamento ao estigma e à marginalização das pessoas com 

transtornos mentais (Santos, 2022). 

No que tange ao protagonismo da pessoa com transtorno mental dentro das atividades 

do CAPS e em relação às decisões sobre a própria saúde, este estudo evidenciou fragilidades 

no exercício da autonomia e no poder de decisão dos participantes. As fragilidades na 

autonomia estão relacionadas à falta de informação e ao baixo letramento em saúde. 

Entretanto, participar do Grupo GAM demonstrou modulações importantes no modo como as 

pessoas com transtornos mentais podem aprender informações sobre sua saúde e compartilhar 

vivências que ampliam o conhecimento tanto dos demais usuários quanto dos profissionais de 

saúde envolvidos. O estudo de Rosa et al. (2020) faz referência às conexões que a GAM 

evidencia: 
Na GAM são também histórias tristes, de desvalia, relativas em grande parte às ditas 
“depressões”, às angústias vividas em estreita conexão com as violências de gênero, 
às experiências da maternidade em meio à sobrecarga de trabalho, aos sofrimentos 
advindos do processo de trabalho ou da impossibilidade do trabalho, dos lutos 
impedidos de serem vividos concernentes às mortes de jovens, muitas vezes 
realizada pelo aparato estatal (a polícia); aos sofrimentos resultantes das recorrentes 
experiências de estigmatização e preconceitos. Este sofrimento sociopolítico em 
meio a contextos de vulnerabilização tem lugar de acolhida no grupo GAM que 
produz tanto o reencantamento da vida e a ampliação dos laços sociais (resultando 
num reposicionamento do lugar do remédio), mas principalmente produz a 
possibilidade de análise dos modos pelos quais se produz o sofrimento, sendo a 
classe, além da raça, gênero e idade, relações de poder que ganham modulações 
importantes na produção do sofrimento (Rosa et al, 2020). 
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A GAM se destaca como uma estratégia que incentiva a ampliação da aprendizagem e 

a transformação dos modos de pensar e agir. Para os participantes do Grupo GAM, foi 

possível perceber outras realidades a partir da história do outro e mudar as perspectivas 

relacionadas ao próprio sofrimento. A experiência de terapia grupal permitiu a troca de 

experiências e fez com que os usuários se sentissem acolhidos e livres de julgamentos. 

Contribui para a formação da autoestima, pois, ao escutar o outro, a pessoa com transtorno 

mental passa a não se sentir estranha, mas a se identificar como integrante de um meio social 

que se constitui em uma rede de apoio (Costa, 2019; Solé, Santos, Guazina, 2023). 

Para Rosa et al. (2020, p. 87), trabalhar com a GAM em CAPS possibilita 

redimensionar a linha divisória que existe entre “quem prescreve e quem pergunta”. Assim, a 

GAM possibilita transformações não só na forma como os usuários exercem a autonomia, 

mas também faz com que os profissionais de saúde questionem o modo como estão exercendo 

a prática do cuidado em saúde mental. Desse modo, os profissionais de saúde passam a 

ampliar o olhar, do campo de visão prescritor, para enxergar modos de vida e produções 

subjetivas que legitimam aquele que sofre com transtorno mental como pessoa e não como 

portador de uma doença (Rosa et al., 2020; Solé, Santos, Guazina, 2023). 

Quando o profissional de saúde permite um cuidado horizontal, que dá espaço de fala 

ao usuário e se coloca na posição de ouvir atentamente suas dores, angústias e opiniões, 

consegue visualizar melhor os fatores que podem estar envolvidos com o adoecimento mental 

e traçar estratégias de cuidado direcionadas ao contexto real no qual o usuário está inserido. 

As estratégias devem ser discutidas com o usuário, para que este possa explanar suas opiniões 

e, em conjunto com o profissional de saúde, definir as ações do plano terapêutico. Assim, o 

usuário exerce a corresponsabilidade com a própria saúde e estabelece uma relação de 

autonomia, vínculo e confiança com a equipe de saúde envolvida no processo (Costa, 2019; 

Onocko-Campos, 2012; 2013; 2014). 

Nesse contexto, a GAM se destaca como uma atividade grupal que propicia a 

ampliação do conhecimento dos usuários sobre si mesmos e sobre a base comunitária do 

território no qual estão inseridos. É uma estratégia valiosa para fortalecer a esperança e a 

resiliência entre os usuários, pois funciona como uma metodologia favorável ao aprendizado, 

à troca de informações e à cogestão da saúde, além de favorecer a consolidação da rede de 

apoio para essas pessoas. Assim, pode-se observar a importância dos vínculos afetivos que se 
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formam com a GAM, não apenas entre profissionais e usuários, mas também entre os próprios 

usuários (Costa, 2019; Rosa et al., 2020). 

A discussão de temas relacionados ao autocuidado e à gestão da própria saúde 

contribui para a construção do senso crítico das pessoas com transtornos mentais. Quando a 

pessoa conhece as propriedades do tratamento que está em uso, facilita o diálogo com a 

equipe multiprofissional, ajuda a personalizar o tratamento e a tomar decisões conscientes 

sobre ajustes ou mudanças no plano de tratamento (Costa, 2019; Rosa et al., 2020). 

Diversos estudos afirmam que a GAM é uma metodologia de educação em saúde que 

estimula a formação ética e política das pessoas, sendo a base para o empoderamento dos 

usuários. O compartilhamento de experiências e saberes permite o desenvolvimento da 

autonomia e corrobora o alcance de melhores resultados no seguimento terapêutico de pessoas 

com transtornos mentais (Costa, 2019; Onocko-Campos, 2012; 2013; 2014). 

A formação profissional da pesquisadora que operacionalizou o Grupo GAM desse 

estudo, enquanto enfermeira possibilitou a utilização das habilidades e técnicas para 

promoção de um ambiente seguro, acolhedor e educativo, onde os participantes ficaram à 

vontade para compartilhar suas histórias e experiências, garantindo que cada voz fosse ouvida 

e respeitada. Os participantes puderam discutir temas relacionados ao autocuidado, rede de 

apoio e aprender a tomar decisões informadas sobre seu tratamento, a fim de exercer a prática 

da autonomia, alcançar melhores resultados terapêuticos e o bem estar biopsicossocial.   

Grande parte dos participantes do Grupo GAM afirmou que conseguiu aprender novas 

informações sobre suas condições de saúde e sobre as peculiaridades dos vários tipos de 

tratamentos farmacológicos e das práticas terapêuticas não farmacológicas. Destacaram que 

passaram a se comunicar melhor com os profissionais de saúde e que, quando desejam fazer 

alguma modificação no tratamento ou estão vivenciando algum efeito colateral da medicação, 

levam suas demandas para discussão e buscam soluções junto à equipe multiprofissional. 

Esses achados evidenciam o potencial emancipatório que a GAM possibilita, ao 

transformar os modos de exercer a autonomia e o protagonismo no cuidado com a própria 

saúde. No encerramento do Grupo GAM, alguns participantes expressaram que não queriam 

que o grupo acabasse e desejavam que ele se mantivesse ativo, para continuar propiciando 

momentos de encorajamento ao protagonismo, aprendizagem mútua e reintegração social. 

Entretanto, para outra parte dos participantes, aqueles com baixo letramento, que 

desconhecem informações básicas sobre o estado de saúde e tratamento, houve maiores 

dificuldades para alcançar o exercício pleno dos princípios da autonomia e cogestão da saúde, 

 
 



70 

que são os pressupostos da GAM. A pouca apropriação do conhecimento demonstrou 

prejudicar o exercício da autonomia e corrobora o uso racional de psicofármacos, colocando 

em risco o estado de saúde dos participantes. Desse modo, para essa parte dos participantes, é 

necessário o auxílio de um responsável para acompanhar o seguimento terapêutico adequado 

no processo de reabilitação psicossocial. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados deste estudo evidenciaram a interconexão entre saúde mental e 

condições de vida, destacando que o baixo letramento em saúde e o diagnóstico de transtorno 

mental restringem as oportunidades de trabalho e comprometem significativamente a 

qualidade de vida das pessoas com transtornos mentais. 

Destaca-se a importância da ampliação de políticas públicas que promovam o 

letramento em saúde mental, a fim de garantir o acesso à informação para que pessoas com 

transtornos mentais compreendam seus quadros clínicos e desenvolvam uma análise crítica 

para atuarem no gerenciamento da própria saúde. 

Além disso, é fundamental promover campanhas de educação em saúde, para ampliar 

o debate sobre questões relacionadas à saúde mental e conscientizar a população sobre o 

significado do processo de reabilitação psicossocial. Uma visão mais inclusiva e crítica sobre 

o tratamento e a inserção social das pessoas com transtornos mentais é essencial para 

fortalecer a autonomia, o bem-estar biopsicossocial e a qualidade de vida. 

Ficou evidente que existe uma relação complexa entre o uso de psicofármacos, os 

transtornos mentais e a qualidade de vida. Embora os psicofármacos sejam considerados 

essenciais para o controle dos sintomas, o uso prolongado de certos medicamentos pode gerar 

dependência medicamentosa e efeitos adversos prejudiciais que comprometem a realização 

das atividades cotidianas. A supervalorização da medicação como meio para alcançar o 

bem-estar pode aprisionar o indivíduo em um ciclo de dependência, tornando-o vulnerável a 

interações medicamentosas e ao agravamento de condições psicossociais, como a dificuldade 

para exercer um vínculo empregatício. 

A politerapia, aliada ao baixo nível de escolaridade, amplia os riscos de uso 

inadequado e aumenta a exposição aos efeitos colaterais prejudiciais, que afetam tanto a vida 

cotidiana quanto às relações interpessoais dos usuários. Embora a medicação reduza sintomas 

como insônia e ansiedade, os efeitos adversos podem ser tão ou mais impactantes do que os 

próprios transtornos, gerando ambivalência nos sentimentos dos usuários em relação ao 

tratamento. 

Diante desse cenário, é necessário desenvolver estratégias que incentivem o uso 

racional dos psicofármacos, minimizem os efeitos colaterais persistentes e promovam 

melhores condições de vida para aqueles em tratamento medicamentoso. 
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Além disso, o preconceito enraizado na sociedade em relação às pessoas que utilizam 

psicofármacos dificulta sua inserção no mercado de trabalho, intensificando a exclusão social. 

Torna-se, portanto, necessária a atuação do Estado na criação de programas de inclusão 

trabalhista que ampliem as oportunidades de emprego para pessoas com transtornos mentais. 

É fundamental promover atividades que incentivem a participação ativa da rede de 

apoio, composta por familiares, vizinhos e amigos, no cotidiano do CAPS e da RAPS. Essa 

aproximação auxilia na redução de estigmas, combate a desinformação e fortalece o 

entendimento sobre a realidade das pessoas em sofrimento psíquico. Ao se envolverem mais 

de perto, os membros da rede de apoio tornam-se agentes essenciais no processo de 

reabilitação psicossocial. Eles podem estimular a adesão às terapias, contribuir para a 

organização do uso de medicamentos e oferecer suporte emocional, um fator indispensável 

para o seguimento terapêutico. 

A relação fragilizada entre os usuários e suas famílias não apenas reduz o suporte 

emocional essencial, mas também reforça o estigma e aumenta o risco de interrupção dos 

tratamentos. Quando associada à supervalorização dos psicofármacos como solução imediata 

para os transtornos mentais, essa dinâmica intensifica a dependência medicamentosa e pode, 

em casos mais graves, contribuir para o surgimento de pensamentos suicidas, conforme 

relatado por alguns participantes. Nesse contexto, o suicídio é frequentemente percebido 

como uma forma de aliviar a dor e a exclusão social, ressaltando a necessidade urgente de 

intervenções mais humanizadas e inclusivas, que considerem tanto o cuidado psicossocial 

quanto o fortalecimento das redes de apoio. 

O presente estudo evidenciou que o preconceito dentro das próprias famílias gera um 

ciclo de isolamento e solidão, que pode levar uma pessoa com transtorno mental a 

descontinuar o tratamento e agravar seu quadro clínico. 

Nos relatos dos participantes, o CAPS foi frequentemente citado como o único refúgio 

e fonte de suporte para aqueles que possuem uma rede de apoio fragilizada. O serviço se 

destacou como um espaço de acolhimento e construção de novas relações, onde as pessoas 

com transtornos mentais encontram o apoio psicológico que muitas vezes lhes falta no âmbito 

familiar. 

A rede de apoio não deve ser limitada aos profissionais de saúde. No entanto, esses 

profissionais, em parceria com os demais segmentos da RAPS, podem desenvolver estratégias 

de educação em saúde voltadas para a conscientização de familiares e membros da 

comunidade. O objetivo é fortalecer a importância do suporte integrado entre família, 
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comunidade e profissionais de saúde, permitindo que uma pessoa em sofrimento mental se 

sinta amparada em sua jornada e pertencente ao meio em que está integrada. 

Dificuldades estruturais e logísticas, como o acesso limitado ao transporte dentro da 

RAPS, revelaram-se barreiras que dificultam a continuidade do tratamento e comprometem a 

evolução dos planos terapêuticos. A articulação entre os serviços da RAPS e as estruturas 

logísticas da rede pública é essencial para garantir que os usuários possam usufruir 

plenamente das terapias ofertadas na rede assistencial. 

O acesso limitado a terapias não farmacológicas reflete as fragilidades do sistema de 

saúde, que, muitas vezes, devido à sobrecarga e à escassez de profissionais, prioriza o 

tratamento medicamentoso. Diante desse cenário, expandir o acesso a terapias não 

farmacológicas deve ser um dos pilares centrais nas estratégias de cuidado, a fim de promover 

um tratamento integrativo e humanizado para pessoas com transtornos mentais.  

É essencial que o Estado amplie o financiamento de projetos integrativos na área de 

saúde mental, com foco na integração da rede de apoio e na ampliação das terapias não 

farmacológicas. Além disso, é necessário investir na formação e capacitação contínua dos 

profissionais de saúde mental, para que reconheçam a importância do protagonismo das 

pessoas na reabilitação psicossocial e ofereçam um atendimento integral e inclusivo dentro da 

RAPS. A expansão das terapias não farmacológicas, aliada ao fortalecimento das redes de 

apoio e à capacitação dos profissionais de saúde, constitui um passo fundamental para garantir 

uma melhor assistência à saúde para as pessoas com transtornos mentais. 

O trabalho com o Grupo GAM no CAPS demonstrou que é possível ampliar o 

conhecimento de muitas pessoas com transtornos mentais sobre seus direitos e 

responsabilidades. Além disso, proporcionou uma compreensão mais clara das alterações 

psíquicas que essas pessoas enfrentam, permitindo que gerenciem de maneira mais eficaz o 

uso de psicofármacos. Essa abordagem também favoreceu a melhoria na comunicação entre 

os participantes e os profissionais responsáveis pelas terapias relacionadas à saúde mental. 

Dessa forma, indivíduos em reabilitação psicossocial puderam se tornar protagonistas nas 

decisões sobre seu tratamento, buscando alcançar o bem-estar biopsicossocial e, 

consequentemente, uma melhor qualidade de vida. 
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A GAM revelou-se uma estratégia que auxilia na promoção da autonomia e do 

empoderamento de pessoas com transtornos mentais, especialmente no contexto do CAPS. 

Ela permite transformações não só na relação dos usuários com seu cuidado e tratamento, mas 

também estimula reflexões sobre as práticas dos profissionais de saúde. Ao incentivar a 

cogestão e o diálogo entre usuários e profissionais, a GAM fortalece a corresponsabilidade no 

tratamento e promove uma abordagem mais horizontal e humanizada no cuidado em saúde 

mental. 

No entanto, para uma parte dos participantes, especialmente aqueles com baixo 

letramento, a falta de conhecimento sobre informações básicas de saúde comprometeu a 

assimilação e a discussão de temas relacionados ao gerenciamento do cuidado com a saúde 

mental no Grupo GAM. Isso resultou em maiores dificuldades para o exercício da autonomia 

e do empoderamento. Diante desse cenário, é fundamental associar o GAM a outras 

estratégias de educação em saúde, a fim de construir uma base sólida de conhecimento. Dessa 

forma, será possível proporcionar às pessoas com transtornos mentais e baixo letramento em 

saúde uma compreensão mais clara das informações, além do desenvolvimento de habilidades 

que favoreçam a autonomia e a tomada de decisões conscientes. 

Logo, utilizar metodologias focadas na disseminação de conhecimento, estimular a 

autonomia e o autocuidado dos usuários, mobilizá-los para que redescubram seus interesses e 

potencialidades, e redirecionar os modos de pensar e agir, tanto dos profissionais quanto dos 

usuários, torna-se um desafio contínuo para a efetividade das práticas em saúde mental. O 

foco da terapêutica em saúde mental deve deixar de ser centrado na patologia, no diagnóstico 

e na prescrição farmacológica, e ser direcionado à dimensão biopsicossocial dos usuários. 

Estes, em vez de ocupar um lugar de dependência em relação ao serviço, devem ver a unidade 

de saúde como um ambiente terapêutico, de crescimento e evolução. 

Dentre as limitações desta pesquisa, destaca-se o envolvimento limitado dos 

profissionais do CAPS e a ausência de participação dos familiares no Grupo GAM. 

Acredita-se que a participação dos familiares poderia potencializar o impacto da intervenção, 

além de fortalecer as relações pessoais entre os profissionais de saúde, os participantes do 

estudo e seus familiares. Entende-se que estudos com períodos mais longos de utilização da 

GAM, em associação com outras metodologias, são necessários para avaliar os efeitos a longo 

prazo da metodologia, especialmente em um contexto de saúde mental, onde as mudanças 

tendem a ser graduais e influenciadas por múltiplas variáveis. 
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Ademais, espera-se que este estudo possa contribuir para a prática profissional de 

enfermeiros e demais membros da equipe multidisciplinar no âmbito da saúde mental, tanto 

nos CAPS quanto nos outros componentes da RAPS. Ressalta-se que a GAM é uma 

ferramenta passível de implementação contínua nos serviços da RAPS. Ao trabalhar com 

tecnologias que promovem a educação em saúde, como a GAM, a equipe de saúde pode 

acompanhar de perto as mudanças nos hábitos das pessoas com transtornos mentais e na 

forma como elas percebem a realidade, aspectos que evidenciam a essencialidade das práticas 

educativas na assistência à saúde mental e  no desenvolvimento de novas pesquisas. 
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APÊNDICE 
Apêndice A - Grelha Matriz para Análise de Conteúdo. 
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ANEXOS 

Anexo A - Guia da Gestão Autônoma da Medicação Brasileira - GGAM-BR 

 

Acesse o guia na íntegra através do link: 
https://www.fcm.unicamp.br/fcm/sites/default/files/paganex/guia_gam_para_dowload_co
m_correcoes.pdf . 
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Anexo B - Parecer de Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da UFPE. 
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